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SEÇÃO I - - pARTI£ 11
DECRETO N9 445,237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

, ANO IX — N.° 210 CAPITAL PRDERAL
_

ISIKIIINDA-FEIRA, 8 DE NOVEMBRO DE 1967
•

SERVIÇO REGIONAL DE PISCAI
LIZAÇÃO FINANCEIRA SÃO,
RAMO.

N9' 300-64 — Banco do 'Triângulo •DESPACHOS DO CHEFE
De 25.10.87, deferindo, na formaMineiro 5, A. --De Ituverava (SP), dos pareceres ,o requerido nos proamata-patente ne 6.076, para Parque casam ns..

Industrial (distrito do nrunicípio de a) Mudinça de denominação socia4
e reforma de estatutos:

SP-34)4-67 — Banco do, Povo de
Mato Grosso S. A. para Banca Mer-
cantil e Industrial de Ma% GrosaO
B. A. — Assembléia geral extraordi-
nária de 1.8.87.

b) Aumento de capital e reforma
de estatutos:

8P-270-67 Banco Rui/ do Prod
gresso El. A. — De NCr$ 1.250.0000
para NCr3 $1.875.000,00.

e4P-273-67 — Banco das Nac5es S.
A. — De .NCr$ 1.100.000,00 para
NCra 1.680.000,00.

BANCO CENTRAL DO BRASIL'
, RESOLUÇA0 N9 71

O Banco Central do Brasil, na for-
ma da deliberação de Conselhoreaarea leaciona.„ em semeio de 31 de
outubro de 1967, com base noa arti-
gos 49, inciso XVII, e 99 da Lei n9
4.595, de 31 de dezembro de 1964, e
tendo em vista. incentivar a venda de
produtos manufaturados nos merca:.
Soa .externos, com o propósito de -as-
segurar ampliação dos nivela de em-
prego e de atividade econômica, as-
sim como favorecer a utilização de
possíveis margens de capacidade in-
dustrial ed.:Xe, resolve;

— Estabelecer uma linha especial
de refinanciamento — até o limite
de 10% dos tetos normais de redes-
conto fixados para os estabelecimen-
tos bancários — com a finalidade de
amparar contratos de financiamento
"eletivos à fabricação . de produtos
manufaturada; destinados à exporta-
ção e constante* das .classes V, VI;
VII 11 VIII da Nomenclatura Bratda
leira de Mercadorias. Mediante justa.
ficativa fundamentada da CACRIX, o
Banco Central do Brasil poderá ad-
mitir, em caráter excepcional, outros
produtos pio incluid08 nas danes
acima mencionadas que, comprovada-
mente, resultem de elaborado proces-
so industrial.

II — O refinanciamento doe cana
trame a que se refere o inciso ante-
rior Ur-se-á à taxa de 4% a.a., dee-
de que o financiamento bancário res-
pectivo seja efetuado a taxas de ju-
ros e e0mleeõffl que, no total, não ex-
cedam a 8% a.a., e não ultrapassará
o saldo devedor correspondente aos
adiantamentos efetivamente concedi-
dos ao mutuár:o.

III — Os contratos de financia-
rnere_o amparados por esta Resolução
não ultrapassarão o prazo de 1 ano,

IV — Farão .jus aos benefícios da
presente Resolução as empresas sele-
elonadas • pela CACEX, mediante pré-
vio compromisso de exportação, e que
constarão de listes encaminhadas pe-
lo Banco Central aos estabelecimen-
tos bancários operadores.• — As eMprèsas que não cumpri-
rem os compromissos assumidos jun-
to à CACEX ficarão sujeitas ao re-
colhimento Imediato ao Banco Cen-
tral do Brasa — sob responsabilida-
de do banco refinanelado — da dite-
tença entre a taxa de 8% a.a. e a
taxa que prevalecia, à. época da ope-
rarão. para as operações normais de
redesconto.

VI — O disposto nesta Resolução
aplica-se às indústrias produtoras das
manufaturas de exportação a que se
refere o item I, mesmo quando a
venda de seus produtos ao exterior

7 seja 'realizada através de comercian-
te-exportador, cooperativa. associa-
ções ou consórcios de exportação.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1967. Ruy Aguiar da Silva Leme,
Presidente,

MINISTÉRIO
ATOS DO PRESIDENTE

O Presidente alo Banco' Central do
Barall, no uso de suas atribuições,
resolve:	 .

Dispensar da função de Prepoato
deste órgão na liquidação extra-ju-
dicial do Banco Agro-Pastoril de Mi-
nas Gerais S. A., com sede em Go-
vernador Valadares '(MG), para a
qual foi nomeado por ato de 10 de
novembro de 1966, noa termoir do ar-
tigo 4.9 do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto-Mi nfi 9.346, de 10.6.46,
Isaltino da Silveira Filho, que exer-
ce o Cargo de Inspetor dem entro
na Delegacia Regional em Belo Hori-
zonte. e nomear para aquela função
Diegenes Soares de Brito.

Rio de Janeiro, 19 de outubro _de
1967. — Ruy Aguiar-da Silva Leme,
Presidente.

INSPETORIA BE BANCOS •
DESPACHOS Do Deneyort

De 0.10.67, deferindo, na forma
dos Parecer" O requerido noa pro-
fessas na.:

a) Instalação de agências: •
N.9 716-87 — Banco do Povo 8, A.

— Em Lajeado e Bom Conselho, am-
bas no Estado de Pernambuco.

N.9 83147 — Banco da Cidade de
Campinas 8. A. — Em São Paulo e
Sorocaba, ambas no Betedo de Selo
Paulo.	 .

Ne 837-67 — Banco Agrícola de
Minas Gerais El. A. — No Rio de
Janeiro (013).

14,9 85847 Banco Auxiliar de
São Paulo O. A. — Em Limeira e
São Caricia imbu no Estado de São
Paulo.

Nfi 921-67 — Banco Andrade . ar-
naud S. A. — Era Belo Horizonte
(1nKi) e Salvador (BA).

b) Prorrogação do prazo d4 auto-
rizaçdo para funcionar:

N.9 195-67 — Banco Duque de Ca-
xias 8. A. — Até 30.43.88.

De 24.10.67, deferindo, na forma
doa pareceres, o . requerido nos Proces-sos Na.:

a) Instalação de agências
IV 821-67 — Banco da Economia de

São Paulo 8. A. — Em Santo An-
dré (SP).

N9 889-67 — Benet) Indústria e Co-
mento de Santa Ce,tarina S. A. —
Em Cotia (SP) e Itatiba (SP).
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

De 25,10.67, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido soe processos

b) Trais/chula de Wall:ação dedepartamento

DE 1967
O Diretor do Serviço de Defesa da

Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 16,. combinado-- com o
art. 21 da Lei n9 5.197, de 3447 e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso D3DF-Br. 548-67, resolve:

Ne 47 — Conceder registro a firma
antonio.Rodrigueir da Cunha, estabe-
leci& à Avenida Central n9 715, Nú-
cleo Bandeirante, Brasília, Distrito
Federal, para comerciar COM animais
silvestres (aves .e pássaros)., de acor-do com o previsto no parágrafo 19
da art. 39 da Lei de Proteção á Pau-

- Antonio.Alvez de Queiroz.

SUPERINTENDrcIA
DO DESENVOLVMENTO

DA PESCA
PORTARIA DE 143 DE OUTUBRO

DE 196/
O Superintendente de, Superinten-

di:nela do Desenvolvimento da Pesca
(SUDEFE), usando da atribuição que
lhe confere o art. 48, do Decreto
• • • wl •n•1.,11

(9) Nota do SPb — Republicado por
ter saldo coes incorreçA9 no ,I.)Mo

Seção I — rade II de 25 deoutubro de 1967, pág. 2.531, 19 co-baia.

ra, 1.042, da Int da dezembro de 198-9-;
reeolve:

sts sal — Conceder dispensa esj
Engenheiro Agrónomo uivei 22, VS,
cante Antão de Carvalho, de SuOst0is
luto Eventual de Coordenador da Ase
sessoria Técnica. — Antônio Maria
Nunes de Souza.

RES0fAIÇA0 Ni 53 DE 19 eal
OUTUBRO DE 1967

O Conselho Deliberativo da Supe•
:intender:eia do Desenvolvimento da
Pesca (SUDEPIC), usando das atribula
ções que lisa confere o Decreto zu)4
mero 1.942, de 21.12.62 e 'tendo em
vista a decisão tomada em Semeia
realizada a 17 de outubro de 1961,
oonforme-o processo SUDEP nemera
7.20347, resolve aprovar a coneete.
são de um financiamento de 	
leCre 58.295,09 (cinquenta e seis
duzentos e noventa e cinco cruzeir
novos), a Ernesto Haag França. Par
o fim de atender a aquisição de urd
barco de pesca destinado à eaDturAde camarão, cabendo ao Banco do
Brasil 8. A. a Exação do prazo dá;

C). do esquema de Pagammtets
garantias -reais a serem contras'

tadaa e outras condições, na formado Convento celebrado entre a SUa
DEPE e àquela entidade bancária.
António Maria Nunes de Souza
Presidente.

ROLItÇAo 14.9 54 DE 19 DE
DE 1967

O Conselho Deliberativo da &PIN_rintendência do Desenvolvimento ali
Peses (UDE1'E), toando das ateti
buiçõea que lhe confete o Decreto na"
mero 1-942, de 2142.63 e .tendo 04
vista a decido tomada em &estio reads
'batia a 17 de outubro de 1087, rew
solve aprovar o Projeto apreeett
Peia traia *BODRAPE" — &dera

MINISTÉ.R10 DA
AGRICULTURA

DA FAZENDA

Contagem — MG).
'149 964-67 — Banco Federal Itall Sul

Americano S. A. — De Engenho:iro
Schalidt (SP), carta-patente n9 5.949,
para Campo LimPo-(diatrito do mu-
nicípio de Jundiai — SP); de Pindo-
rama (SP), carta-patente n9 8.429,
para Presidente Epitácio (SP); Divi-
nolealdia (SP), carta-patente n9 5.767,
para Salto (SP); e Pratépelts (MG),
carta-patente nçi 2.288, para Andi-
rá (FR).

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

Serviço de Defesa da Flora
e da Fauna

(*) PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
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— As assinaturas vencidas po.
derão ser suspensa sem prévio
eiviso.	 1

Para evitar interrupção na
remasse dos órgãos oficiais a re4
novação de assinatura deve ser.
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
reo estão conSnados o número
do talão de regNro.mda- assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti..
ções Públicas serão anuais e de..
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

— As Repartições Públicas d
verão entregar na Seção de Ca-
snunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, Até às 17 Ao-
:as, o expediente destinado à pu
blicação.

•

As reclamações pertinentes
'á matéria retribuída, nos casas de
!Wrro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação. .até o quinto dia útil
.subseqüente à publicação oo
órgão oficial.

— A Seção de Redaaão fon.
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30

— Os . Originais, devidamente
'autenticados, deverão ser dedão.
grafados em espaço dois, em urna

f só face do papel; formato 22x33:
'as emendas e resuras serão res.
salvadas por quem de direito.

r — As assinaturas podem ser
'tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
excetd as 'para o exterior, que
sempre serão anuais.

— A remessa de valóres, seml
pre a favor do Tesoureiro do De..
partarnento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sue aplia
cação.

— Os suplementos às -edições
dos órg'áos oficiais só serão reme.4
tidos aos assinantes que os soli-e
citarem no ato da assinatura.

Brasileira de Pesca Ltda., constante! da -Russia, gozar dos benefícios do Convites, Tomadas de Preços e Coli-
do Processo SUMAM n.9 8.046-67, art. . 73 do Decreto-lei n.9 221, de , 25 corrênciaz realizadas nesta Autarquia,
para efeito da mesma, na importa-1 de fevereiro de 1967. 	 Antônio Ma- ex-PI dos artigos 127 e seguintes do
gui de um barco de pesca procedente I ria Nunes de Souza — Presidente. 	 Decreto-loi us? 200, de 25-2-19e7, para

	  promover aquisição de equipamentos e
adjudicação de obras e reparos. —
Vandick Londres da Nóbrega. 1 Lavrada na Certidão do Decreto de

MINISTÉRIO -
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL 1 tlgo 22 alínea ug" dos Estatutos So-
ciais de empresa, .combinado com o

nomeação do Professor Assad Ma•
meri Abdenur.

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve eie...
clarar, face ao disposto no parágrafo
2.9, do artigo 177 da Constituição Fe-
deral e ao Parecer número 580-H, ae
11 de outubro de 1967, publicado to
Didrio Oficial de 23 daquela mesmo
mês e ano, do Sr. Consultor geral
da Repeblica, que o professor a quem
se refere a presente certidão do De-
creto de nomeação é estável, .

Reitoria, em 31 de outubro de 1967.
— man.oet Barreto Nato.

Apostila,

UNIVERSIDADE FEDERAL

FLUMINENSE
Apostila	 •

-PORTARIA DE 16 DE 0~0
DE 1967•

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade Anônima,' no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-

COLÉGIO PEDRO II
rORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1967
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 21 do Decreto-Lei n9
245, de 28 de fevereiro. de 1967, resolve

N9 38 — Designar o Arquiteto ai-
yel 22 Norberto José Pedro Florirmo

PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO
DE 1967

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade.. Anônima, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas, resolve:

riv 130 — Designar o Diretor-Co-

merclal, Dr. Ubirajara Sebastião de
Castro rara substitui-10 no cargo de
Diretor-Presidente, durante sua au-
sência da sede, do dia 18 do corrente
até o seu regresso.' — Geraldo Luiz
Brandão Ungerer.

Rfzzo, matricula ne 1.232.230, os Pb-
fessores de Ensino Secundário Oswal-
do Marcondes dos Santos, matricula
W 2.057.080, Luiz Bearque de Santa
Maria, matricula n9 1.227.650 e Ar-
cbirnedes Vargas da Costa Filho, ma-
tricula W-1.211.665 e o Escriturário
nível 10 — Renato da Silva victoria,
matricula 119 1.e99.237, para em Co-
missão sob a presidência do primeiro,
julgarem -todos os atos referentes a

PORTARIA -DE 26 DE OUTUBRO 1
DE 1967

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II -- Internato, no uso de suas atri-
buições legais e considerando a neces-
sidade de ser adotado critério uni-
forme &Obre o andamento de processos
e correspondência dirigidos à Direto-
ria Geral resolve

N9 42 — Baixar as seguintes nor-
mas. que devem .ser • cumpridas nas
Unidades e- Seções do Colégio:

Tôda correspondência, de qualquer
natureza endereçada à Diretoria-Ge-
ral do Colégio Pedro II ou ao Diretor-
Geral e recebida em qualquer Unidade
ou Seção do Colégio deve ser imedia-
tamente remetida ao Gabinete do Di-
retor-Geral, no Campo de São Cris-
tovão, 177.

Entregue a correspondençia no Pro-
tocolo acima referido deyerá o Dire-
tor-Geral ou quem fôr -Por . èle desig-
nado, indicar os órgãos ou setores que
deverão manifestar-se antes de sua
decisão finei.

Na hipótese de ser lavrado qualquer
auto de infração contra a Autarquia,
deve o funcionário do Colégio a quem
fôr entregue documento dessa nature-
za recusar-se 2. assina-lb, esclarecendo
a autoridade coatora que sômente o
Diretor-Gerai poderá assinar têrmo de
notificação de multa.

Se ocorrer a hipótese prevista no
Item acima, o funcionário do Colégio
deverá informar verbalmente a auto-
ridade eoatora ou seu representante o
local onde se encontra provieeriamen-
te instalada a Diretoria-Geral, isto é
no Campo de São' Cristovão, 117.

Será consjderada • falta grave o não
cumprimento das normas contidas nos
Itens acima.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1967, 2299 da criação do Seminário de
São Joaquim, 1309 da conversão em
Colégio Pedro II e 19 ela transforma-
ção em Autarquia. Vandick Lon-
dres da Ndbrega.

Lavrada no Decreto de nomeação
de Bernardo Moreira Garcez_ Júnior,

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de atlas atràbill-
ções legais e estatutárias, resolve ee-
clarar, face ao disposto no .paragrafo
2.9

'
 do artigo 117, da Constituição

Federal e ao Parecer n.9 580-B, de 11
de outubro de 1667, publicado noDiário 0)1~4,1 de 23 daquele mesmo
Mês e an0, - do Sr. Consultor Geral
da RepúbIlca i que o professor a quem
se tefere o presente Decreto de no-
meação é estável.

Reitoria, em 31 de outubro de lee7.
— Manoel Barreto Netto

UNIVERSIDADE FEDERAL

DO CEARA
PORTARIA DE 27 DE SETEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

do Cegrá, no usa dá atribuição que
lhe confere () art. 39, do Decreto
n9 48.944, de 14 de setembro de 1960,
e de acôrdo com o constante no Pro-
cesso n9 52.767-65, do Departamen-
to AdmInistrativo do Serviço Público
e Edital — DSA-624 — publicado no
Dietrio Oficial da União de 27 de lu.

Apostas .,,
Na ortaria de .Aposentadorla. nil-,ç

mero .340 de 3 dá &gesto de 1966, de
Engenh iro Raymundo Ferreira de
Jesus, matricula nv 1.740.811, foi la-
vrada a seguinte apostila:.

DE ESTRADAS DE RODAGEM dlsposto.xia Portaria 102, de 4 de maio
• DIRETORIA-GERAL 	 de 1961, do Exmo. Sr. Ministro dos

Transportes, e
Considerando o que consta do pro-

cesso S.N.B.P. S.A. n9 615-67, re-
solve:e

N9 129 — Homologar a transferên-
cia de categoria de Moço de Conves
para a de Marinheiro do servidor
Rosalino Ribeiro, Caderneta, matri-"Na presente Portaria onde se 14: cuia n9 7.269.no cargo de Engenheiro Nível 22-

13, leia-se: no cargo de agrega-
do à função de Chefe do Serviço de
Radiocomunicações, símbolo 1-F..."

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO .
DA BACIA DO PRATA

3\41NISTÉRIO DA . EDUCAÇÃO
• E CULTURA
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SALÁRIO\
EDUCAÇÃO

DIVULGAÇÃO N. 970

PREÇO: NCr$, 0,20 •

A 'VENDAt

• Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves . n• 1'

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de'Reemb6lso çostal

Em Prazilia
'Na Sede do

fio de 1967, Seção T, Parte IX -
gins 7.932, resolve:

N9 408 - Nomear, de ace(rdo com
o art. 12, item II, da Lei 11.9 1.711,
de 28 de outubro de 1962 para- o
Quadro 11b1oo de Pessoal desta.TJni-
versidade, em vagas criadas pelo De-
creto ia9 50.917,. de 6 de julho de
1961, Maria Neide da Costa Campos,
para exercer, em caráter efetivo, o
cargo de Atendente, nivel 9, Código:
P-L703.9.	 Fernando Leite.

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1987

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e nos 'termos do
Decreto ri9 59.835-66, alterado pelo
-Decreto W 61.049-87, e, tendo em
vista, ainda a Tabela aprovada pelo
Excelentissiao Senhor Presidente da
República publicada no Didrio Oficia/
da União de 2 de outubro de 1967,
resolve; •

N9 445 -- Atribuir Gratificação de
Representação de Gabinete aos fun-
cionários, abaixo, relacionados, em
exercício no Gabinete desta Reito-
ria, a partir de 2 de outubro de 1987:

Hidertal GOMES Leite - Assessor
Chefe	 NCr$ 400,00.

Aluisio Brigido Borba - Assessor
• NCri$ 350,00.

Clodoaldo Pinto - Assessor -
140r$ 350,00.	 .

149 446 - Atribuir Gratificação de
Representação de Gabinete doa 'fun-
cionados, abaixo relacionados, em
exercido no . Gabinete desta Reitoria,
a partir de 2 de outubro de 1967:

Vera Maria Leite de Medeiros --
Assistente - NCr$ 380,00.

=ene Emir Pereira Barbosa Viei-
ra - Assistente - NCr$ 200,00.

Maria Lúcia Barbosa da Justa -
Assistente - NCr$ 200,00.

Maria Norma de çarvaitio e Silva
Assistente - Ner$ 200,00.

Antônio de Almeida Braga --As-
sistente	 NCr$ 200,00,

Maria Nato Dlógenes Ribeiro -
Assistente - Hera 200,00.

Francisco lIsa9lir Pereira Aragao
..... Assistente - leCr; 200,00.

, 149 447 - Atribuir Gratificação de
•Representação de Gabinete aos fun-
eionarios, abaixo relaelenadoe, em
exercido no Gabinete desta Reitoria,
• partir de 2 de oiltubro de 1987:

Carlilo Brasil de oliveira - Ofi-
cial de Gabinete - Ner$ 180,00.

Hamilcar Oliveira Arrua Coelho
..- oficial de Gabinete - Ner$ 180,00.

Celestino Teixeira de Oliveira -
Oficial de Gabinete 	 NCr$ 180.00.

Francisco Leite Quental - Auxi-
liar - NCr$ 150,00.

Maria do Socorro Freitas ,Mote -
Auxiliar - NCel 100,00.

139 448 - Atribuir Gratificação de
Representaçfío de Gabinete aos fun-
cionários, abaixo relacionados, em
exercido no Gabinete desta Reito-
ria, a partir de 2 de outubro de 1967:

José Lauro dos Santos - Ajudante
h•-• NCr$ 70,00.

Claudionor Braga - Ajudante -
NCr$ 70,00.

José Afranio Pinheiro - Ajudante
• NCre 70,00.

Francisco Jazi Silveira - Ajudante
- NCr$ 70,00.

Maria Odisia Albano de Vasconce-
los - Ajudante - Ner$ 70,00,

João Cavalcante da Silva - Aju-
dante - NCr$ 70,00.

Waldemar Maciel Ribeiro - Aio-
- dente	 Ner$ 70,00,

J05.0 Moreira Magalhães - Aju-
dante	 Ner$ 50,00.

Cosmo Pedro de Melo - Ajudpite
- Ner$ 50,00.

Francisco Pimonte de Lacerda -
:Ajudante - NCr$ 50,00.

Gustavo Marques Trajano	 Aju-
-dente --.NCr$ 50,00.

José Vieira Leite - Ajudante -
NCr$ 50,00. • •

Antônio Edmundo Alves de Melo
- Ajudante - Ner$ 50,00. - Fer-
nando Leite.
PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO

DE 1967,
O Reitor da Universidade Federal

do Ceará, no uso de suas atribuIções
legais e estatutárias e tendo em vista
o que consta do Processo n9 17.078
de • 1967 - Reitoria, resolve:

N9 460 - Aposentar, de acôtdo com
o art. 176, item II, combinado com
o art. 184, item II da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e de achr.
do com o art. 53, item II da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, • David Felinto Cavalcanti, Pro-
fessor Catedrátiao, Nivel li:special,
integrante do Quadro' Unica, de Pes-
soal - desta Universidade, lotado na
Escola de Agronomia. - Fernando
Leite.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, resolve:

149 191 - Conceder Apisentadmia,
de acordo com u artigo 53, inciso L1
de, Lei 4.381-A-65 combinado can
11 artigo 184 itero II da Lei 1.71,1-52,
• Adaucto da, Sirva Teixeira, matri-
cula W 1.830.100, no cargo de Pro-
fessor Catedrático, ruvel especial d§.-
Cadeira de "Química Analítica" de
Escola de Engenharia.
PCRTARIAS DE 12 DE OUTUBRO

DE 1967
249 198 - Conceder Exoneração a

partir de 11.5.67, a 13eila Ferman
SoUqVar, a)fa tenf e Social, nivel 10,

cia Quadro de Pessoal dW'•itz- Uaiver-
sidade lotada i.o Hospital das
reis da mesma Universidade.

N9 197 - Canc,ed.er Eserwação a
partir de 27 tit, março de 1967, a
Maria Antonieta da Silva ClaF•ao.
cargo de Laboratorista, nivel 7, lo-
tada nZ Paz% c, de de Medin.ut
Universidade,

149 198 - Conseder Aposentadoria
de acôrdo com o artigo 176, item Til,
combinado com o artigo 178, item III.
ambos da Lei n9 1.711 de 28.10.52, a
Dinamérico Franco da Costa, no car-
go de Enetadernador, uivei 6, do Qua-
dro 'Culto de Pessoal desta Univer-
sidade, -lotado na Reitoria. • 	 .

PORTARIAS DE -18 DE OUTUBRO
DE 1767

No 202 -- Coneeder Aposetnadoria
de actade com o artigo 176, item III,

b/éia realizada a 31 de maio de 1937,
para o triênio 1967-196a.

Sala das Sessões. 22 de setembro de
1987. - Mdrio Sinibairli Meia, Presi-
dente,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 138-67
Determinações de Eerviço

SECRETARIA DE APLICAÇÃO
DO PATRIMÓNIO

249 137, de 19 de outubro de 1987 -
Designa Gilberto Teixeira Falcão,
415.551, para exercer 'a função de
Chefe da Seção de Seguros do DAP
(TI, 4-F, no Grupo de Inversões.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO pio GRANDE DO SUL
149 632 de 17 de outubro. de 1967 -

Designa Maria Carla Kalberer Pires,
410.447, para exercer a função de En-
carregado de Turma de Previsão e
Contrôle (5), 10-PC; 634, de 17 de
outubro de 1967 - Designa Carlos
Malimann Filho, 605.362, para exercer
a função de Encarregado de Turma
de Compras, 7-PC, na Seção de Ma-
terial (5); 636, de 17 de outubro de
1967 - Designa Maria Amélia Viegaa
Carvalho de Souza, 40a.245, para
exercer a função de Encarregado da
Turma do PatrimOnio do Almoxad-
fado (5), 8-PC; 638, de 17 de outu-
br, de 1987 - Designa Eny martha
Bier, 410.160, para exercer a função
de Encarregado de Turma de Expe-
dição do Almoxarifado (5), 8-Fc;640,
de 17 de 'outubro de 1967 - Designa
Marina Schultze Ac.auan,1'409.520, pa-
ra exercer a função de Encarregado
da 'Turma do Protocolo (C), 7-F; 641,
e 17 de outubro de 1967 - Dispensa

Wanda Livina Brum, 241.362, da fun-
ção de Encarregado da Turma do
Protocol ,C) 7-F.; 642, de 17 de outu-
bro de 1957 - Dispensa Leny Wan-
derlye Fialho, 210.222, da função de
Encarregado de Turma do Arquivo
(C), 7-1"; n-643, de 17 de outubro de
1967 - Designa ara dos Reis Frões,
304.721, para eexrcer a. função de En-
carregado de Turma dd Arquivo (C),
7-1"; 844, de 17 de outubro de 1967 --.
Designa Sadi Pereira Rumos, 420.769,
para exercer a função de Encarregado
de Turma de Direitos e Deveres, 6-PC,
na Seção de Pessoal (8). 	 .

SUPERINTENDENCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

NO 497, de 13 de setembro de 1967
- Dispensa, a partir de 12 de julho
de 1967 Jesus Galeno Simões s-Souza
119 413.632, da função de Encarregado

•

CONSELHO FECTIAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS	 -
RESOLUÇÃO NI, 230, DE '22 DE

SETEMBRO DE 1967
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei n9 1.411, de 13 de agosto de
1951 &Decreto n9 31.794, de 11 dg no-
vembro de 1952, resolve:

Homologar o resultado da eleição de
renovação do 19 terço de membros
efetivos e suplentes do Conselho Re-
gional de economistas Profissionais da
29 Região, de acôrdo com a Amem.-

.../1n,..n 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PRES/IDÊNdA SOCIAL

combinado com o artigo 118, item III
da Lei no 1.711 (te 28.10.52, a Maria
Anunciada da /31'.va, rio cargo de Ser-
viçal, nivel 5, do Quadro Unica de
Pessoal desta Universidade, idade no
Hospital das Clínicas..

Ne 203 - Aposentar Compulsória.,
mente, nos termos do apego 53, in-
ciso I da Lei no 4.881-A, de 6-12-65.
combinado com o artigo 184 da Lei'
n9 1.711-52, a partir de 19 de janeiro,
de 1968, de acordo, com o artigo 671
§ 29 da citada Lei' n9 4.881-A-65 e
Parecer ne 227-11 de 3 de agôsto de
1965, da ConseltoriaGeral da Repu-
blica, publicado no Didrio Oficial ue
27 de junho do eorrente amo, a Wel-
demar de Oliveira, no cargo de Pro-
fessor Adjunto, nível 22, do Quaoro
'Crnico de Pessoal desta Universida is,
lotado na Faculdade de• Filosofia
Perhambuco.



jacdrdo com.e classificação obtida no
'concurso C-580, realizado pelo Depor-

emento Aceninistrath,o do Serviço
Público (DASP),, em vaga ocorrida
face a Portaria n9 61.725, de 24 de
levereero de 1963,a_que tornou .",em
eleito a nomeação de João Miguel
Aby.

No 32 Nomear para exercer o
cargo de Eseaturario, ruirei 8-4, Ui-
nele Beleza do Nascimento de Souza,
som lotação na Delegacia do atestado
do Ceará, de acedo com a classifica-
eão obtida no concurso 0400, realiza-
ao pelo Departamento Administrativo
do Serviço Público (DAS?), em Vaga
acorrida face a Portaria ree 61.404, de
17 de janeiro de 1960, que tornou sem
efeito a nomeação de Maria \alce
Carvalho de Souza.

N9 33 - Nomear para exercer o
cargo de Arendente, nível 7,... 	 ,

Relação SSG 119 241-67

Promoção -- . De acedo com o em-
pasto no Decreto ne 53.480, de 23 de
janeiro de' 1984, a contar de 31 de de-
zembro de 1966: a) Por merecimen-
to, na série de classes a seguir --
Bombeiro-Hidráulico, do nível 8-A
para 10-B: Benedito João António,
n9 227.365, Sidney Eils.s de Sã, fleme-.
ro 228.076; Eletricista Instalador, do
uive/ 10-C para 12-13: José Soares Ba-
dana n9 208,064 Fiscal de Previden-
cra, do nível 17-A ema 18-B: Breara°
Porto Costa, n9 . 206.917. Edroar da
Coita Couto, n9 204.589, Helio Sã Al-
meida,' n9 208.602, José Alencar de
Souza, n9 224.197, Raimundo Mario
da Silva, n9 225.389, Jabis Garcia. me-
mero 206.622; Pedro Paulo de ~imo,
119 225.464, José Henrique Ourjáo, net-
mero 223.379, Osevaido Biase, núme-
ro 210.437, Ben Hur Nogueira Fada,
rer 225.712, José Henrique de Freitas,
n9 224.658, José Antonio Pereira, nú-
mero 240.358, Carlos Augusto Perra
Moraeissellego, ii9 226.186, Rendo
Mimo	 Soares, n9 224,329; Labora-
torista, do silvei 8-A para 9-B: Tere-
zinha Josefa cie Souza, n9 224.641e
anelai de Administração, do nivel12-A para 14-33: &lince Simões coe-
lho, n9 225.685, Latira. Salvador Ne-
greiros, n9 229.157, Maria Vueira Fa-
rias, n9- 229.612, Esmeralda Dias Al-
meida, no 228.802, Anete Ferraro Me-
io n9 222.614, Santana Machado de
Araújo, 119 227.147, Irene Rodrigues
Pacta n9 227.815, Pedro Soares de
Araújo Neto, 119 222.757, Cezar Rodri-
gues Feudo, n9 228.873, Amélia Lopes
da Silva, n9 229.832, Laerelo Botelho
de Campos, n9 226.510, Zilah Souza
Trebbi de Paula, n9 228.529, /gaza
Oliveira Passos,, rt9 227.950, 'Meteu-
ata Servattob -Amoriza, 119 227.463, Za-
tinha de Faria Bleza, n9 227.e48, Car-
lota Tthayde Aquino, no 229.532.
Maria de Deus Ferreira silva,..ralnaero
227.423, Nair Lima F,scobar, numero
227.242, Jandira leruschenski Goines
Ribeira no 227.981,,Euda Thalnia

119 228.243, ',olores Miranda, Sam-
paio, n9 229.704, Cecilia Terezinha
Perred da Silva. tal 229.522, Cyrenia
Mirins° Gomes, n 228.785, • Dagmar

i

/

i22 • Srzunda-feiia' 6
s.-

Setor de Beneficia, " CD, 10-F, naCo
, tcsuitta em ottia 

para
. Sul, 	 einem

cequi, no Rio Grande do Sul; 539,
10 de outubro de 1967 - 'Homens*,

partir de 16 de ageoto de 1987, Da-
Vieira Costa, 421.440 da função
Informante-Habilitactor, 12-F, na

' encia em Jeaçaba, tendo em vista
ua remoção para a Agência em Ca-

• SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SA0 PAULO -

1w 1.209, de 23 de setembro de 1987
Nomeia Waidemar João Degobi,

03.123, para exercer o cargo de Agen-
. (I), 10-C, na Agência em Com•inhos
dispensa-o, conseqüentemente, da

(unção de Chefe de Agência (T), 8-F;
.269, de 4 de outubro de 1967 -
magna Ajudo de Carvalho, 611.803,

para exercer a função de Encarre-
ado de Setor ade Acidentes do Tra-
alho (I), 11-na Agência em Ma-

tília.	 •- -,\.	 .
Relaçáo INPS n9 139-67

\ Determlnaeees de Serviço
C GRUPO DO REGIME E DA.
j MOVIMENTAÇÃO DÓ PESSOAL

,a4 139 898, de 26 de outubro de 1987 -
itonera Dalstem Eppinghaus, 403.745,[
o cargo de Assistente Técnico de OC,
-C, no Gabinete da PrEeddencia (I),

contar de 11 de dezembro de 1966,
tendo em vista o Subitem 3.7, da Re-

lução INPS-7.39-66.

SUPERINTENDÊNCIA. REGIONAL -
NO RIO GRANDE DO. SUL

N9 652, de 18 de oUtubrO de 1067
Dise~aa Maria. Aparecida de Matoe
Al~, 501.137, da função de Encar-
regado da Turma de Administração.
(Mi, 16-F; 653, de 18 de»outubro de
1987 - Designa 'Luiz Carlos -Facresde-
re, 618.397 para exercer a função de
Encarregado da Turma de Adrainis-
eradne elde, 14-F.

Secretaria de Serviços Gerais

Relação SSC n9, 239-67
Concessão de Aposentadoria a:

Adrieniar Soares de Mendonça, =m e
-ro 250.865, Medico, aivel 21, da em-

perintenaencla Regional em - Ainuks
Gerais, na -forma do disposto no ar-
tigo 100, inciso 1, cembinado com o'
art. lel, inemo I, letra b , da Cone-
tituição Federal e de acerdo com • o
subitem_3.1, letra "a!', combiziado cote
o subitem 5.13,- letra.-"c", da Resolu-
ção INP2-7.34_Alda-de Matam) Bar-
ros, n9 201.059, Onciala de Admitis-
a•adio, nível 18-C, da Superintenden-
do. Regional de São Paulo, na forma
do disposto no art. DOO, inciso III,
e 19, combinado cone o art. 101, nid-
e° I. letra na", da Constituição Pe-
dera!: Yolanda Balbi, n9 600.756, Ofie
cella de- Administração, uivei 14, da
Superintendencia Regional da Guana-
bara, de acedo cem_ o art. 174, inci-
so III, ccoMinado com o art. 178, in-
ciso 111, da Lei nO 1.11142.

Exoneração, a pedido, de: Luty Dl-
nelli Gonçalves, n9 209.080, a contar
de 1 de agosto de 1961, do cargo de
Atendente, nlyel 7, da Sirperinteldezi-
elee Regional de Minas Gerais; Any
Alexandre Faria, re? 411.217, a contar
de 4 de ageato de 198'7, do cargo de
Escriturário, nivel 10, da Superinten-
dencia Regional do Rio de Janeiro;
~de& Carta, n9 612.534, a tentar de
28 de Junho de 1967, do cargo de Ofi-
ciais de Administração, silvei 12-A, da
SUpertntendencia Regional do Para-
ná; Maria do Rosário Setté de Lima,
n9 209.623, a contar de 1 de agem°
de 1967, do cargo de Escriturário, ni-
vel 10, da Superintendência Regional
do Distrito Federal.

.Retificaçõei

Relação SSG n9 230-67

	

Promoção:	 .
Na Serie de Classes de Oficial de

Administração, do nível 12-A para o
nivel 14-B

a) Por merecimento

	

Onde se lê:	 Maria da penha
Costa, 504.281,-.

Leia-se: ... Maria da Penha Costa,
504.291,...

Republicado - por ter saldo coai in-
correções no Dein° Oficial da União
(Seção 1" - Parte II) la9 199, de 19 de
outubro de 1967 - pág. n9 2.475.

Onde se lei Portarias de 9 de janei-
ro de 1961

Lelaese; Portarias de 9 de Janeiro
de 1967

- Relação n9 89-
Onde se lê:

N9 31 - Nomear para exercer o
cargo de Escriturário, uivei 8-A, José
RegMaldo Sobrinho, com lotação na
Delegacia do Estada do Ceará, de
acedo -com a classificação obtida no
concurso C-580, realizado pelo Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público (DAS?), em vaga Morrida
Lace a. Portaria n9 61.725, de 24 de fe-
vereiro de 1968, que tornou sem efeito
a nemeação de' João Migtuel Abe,.

N9 33 -- Nomear para exerce o
cargo de Atendente, nivel 7,...

Lela-se:
N9 31 - Notnear para exercer o

Cargo de Escriturário, nível 8-A, Joeê
Reginaldo sobrinho, com lotação na
Delegacia - do Estado do Ceará, de

akancisco Freitas, 119 227.088, Fernan-
do José Multe Ferreira, n9 227.031,
Nilton Avia, 9 229.050, Jaime Lira
Leal, n9 220.615, Bruno Feder, nu-
mero 229.458. Benedita de Barros Fi-
gueiredo n9 225.568, Elza Barbosa de
Oliveira Grilo, n9 227.896, Emitia de
Melo e Silva Viegas, n9 228.3e4, Zau-
rete Guimarfies Figueiredo, numero
228.006, Ida Joeefina Pereira, núme-
ro 228.929,. /ade de Jesus GOUvela,
t9 229.074; do uivei 14-B para o ni-.
rei 16-C: Pedro Alcitiltara Morais

n9 224.720, Maria Lourdes Silva,
t9 224.730, Zoroastro Souza Garcia,
119 224.753, Ondina Vaidejos da Ra,
119 225.010, Calda Manias Pereira,
n9 225.021, Grazieia de Rezende Fre:-
tas, n9 223.386, Geareina leahel da(Soes, no 224.930, Raimundo Teixeira
Freire, 319 224.293, Deivo de Atraia ,
Intentei, ne 225.344, Joaquim Gemes
de Oliveira, n9 225.257,. Eduardo a e-
tuliatio de Medeiros, n9 224.582, 101E41-
clsco Rocha de Abreu, n9 225.328, Eu- -
nice Anui» de Lucena, n9 224.940,
Maria •I'hereza Santos, no 225,447,
Moacyr Froes ele Andrade, número
225.875, Josephina ' Alice de Oliveira.
n9 225.458; Serviçal, -do uivei 5-A
para 8-B: Irma Vieira dos Sanam,
n9 221.941; Técnico de Labaraterio,
do nível 12-A para 14-E: Victor Se-
taro Alcance*, n9 208.460; Telefonia-
ta, do uivei 6-A para o nivel 7-B:
Isabel de DeiriMgues, 119 220.528, Elza
Ayres, n9 225.499; Porteiro, do nivel
9-A para o uivei 11-B: António Cruz,
lei 202.932, José Cândido de Lima, nu-
mero 202.554; b) Por antigilidade, na
série de clames a gaguir - Fiscal de
Previdência, do silvei 11-A para 18-B:
José Angelo Pinto, n9 206.918, Elvio
Seyffertla, n9 210.142, Antonio Carlos
de Freitas, -119 210.283, Claudio Alves
Barbosa, n9 228.407, João Alayr Gue-
des, tio 226.678, Ivan de Mattos Pai-
va, n9 228.623, Milton Monfeeni An

-drade, na 228.545: Oficial de Admi-
nistração, do uivei- 12-A para 14-B:
José Costa, n9 229.316, Orlando Frei-
re de Rezende, no 221.208, neonor Pa-
ria Roeria, n9 228.344, Ana Leopaidi-
na Meio Ribeiro. n9 224.352, Demoste-
nes Moesia de Souza, ne 227.006,
Claudio Pereira 'de Vasconcelos. mi-
mem 229.625, Henrique Pedro de
Queiroz, n9 229.511, Eda Leo;nia acu-
rtada Fontoura, n9 229.917, 1Vlargeri
Migo de Camargo, n9. 228.848, Nadir
Sampaio Borralho, n9 227.699, Ama-
rins, Marza Franco Moura, n 9 228,592,
Adalgisa Leal de Farias, n9 223.634,
Ataquem Tabelara de Souza, número
227.079; Maria Thema Oliveira Cam-
Pds, 119 224.101, Yolanda Martins Car-
neiro, n9 226.147, Antonio Felizardo
Filho; n9 227.143; Do nivel 14-13 para
16-C: Lid a Eleuterio, n9 225.155, &-
basteie° de Almeida, n9 225.009, -The-
rezina- Pinto Barbosa. n9 225.350.
Maria .Tereza' dos Santos, n9 225.850,
Eclenir Cunha Azevedo, n9 225.833,
Judith; Sampaio Calvet, n9 225.752;
Carlos Edson Motta Veiga, nelo 226,135,
Theeinha de Jesus Frota, número
228.007; Porteiro, do silvei 9-A para
11-13i lanado Gutterrese ri9 203.422.

Retificaçdes .
Relação SSG n9 229-67

Promoção:
Na serie de classes de Oficial de

Administração, do silvei 12-A para o
uivei 14-B

(a) por merecimento
Onde se lê:

... Maria Anita Lemos, -229,78....

	

Leia-se:	 '
..., Maria Anita Lemos, 229.787,...

a). Por antiguidade
• Onde se lê:
. AUrellea de Palra Piovan,

220. B31, ...
Lela-se:

Aurelisa de Paiva Ployan,
220.531,-.

.Na serie de classes de Oficial de
Administração, do nivel-14 eB para o

	uivei 16-0	 -
a) Por merecimento

DIÁRIO OFICIAL (SeçãO	 Parte 1)
	

!Novembro de 1967

-Republicado par ter saldo ectri
correções to Diário Oficial da uma°
(Seção 1 - Parte II) n9 107, de 8 de
junho de 1967, pág.' n9 1.2e3.,	 ,• • y

Relação SSG n9 240-67
Concessão de Aposentadoria a:

Christina Ribeiro Leal, n9 500.2i3,
Oficiais de Administração, silvei 18,
da Superintendênda Regional ela
Guanabara: na forma do art. 100, In-
ciso 1H, a 19, combinado com o artigo
101, Meie° 1, letra "a", da Constitui-
ção vigente:\ Waldir de Oliveira, nú-
mero 400.971, Procurador de 2e 'Cate-
goria, do Estado da Guanabara, na
forma do art. 108, § ne combinado
'eorn o art. 139 da Constituição vi-
gente.

•••••••n••••••

, 	 e
' SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
Gle , NA GUANABARA
' N9 394 de 19 de odtubro de 1967 -

ispensi Jeão Remoa de Sousa.....
01.184, da função de Chefe do Nato
édico da Ilha do Governador (M),

-F, e designa Lia Franco de Toledo,
04.584, para exercer e. referida fim-
ao; 298, de 19 de outubro de 1987 -
ispensa Benedita Raimundo Vaa-

celos de Carvalho, 220.299, da fun-
ão de Encarregado da Turma de lia-

tação de Benefícios (C). 6-F, na
Meia Praça da Bandeira, e deeig-
Mana Tiiere,za Saggese da Costa,

W.307, para exercer a referida fim.-

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA

. 1 N9 318, de 17 de outubro de 1987 -
a Jorge Antônio da Silva, .....

73.319, para "-exercer a função de
efe do Serviço de Perklat Médicas,

P. lia „RPAS; 317, de 17 de Outubro
2987 - Designa Zeileida Andrade
çaives, 411.023, para exercer a

ção de Informante - Habilitado?.
-r.	 .

"• SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

)N9
 •	 NO PIAIJI

267, de 15 de aedo de 1967 -
I 

nesigna Maria Francisca Tereza de
a Brite, 419.393, para exercer a

função de Encarregado da Turma de
canzação, 8-F.	 .

I

▪ 

SUPERINTENDÉNCLee REGIONAL
ia NO RIO DE JANEIRO
a N9 598, de 17 de outubro de 1967 -

ealgria Victor Chimelli, 207.811, para
xercer a função de Médico-Chefe de

de Assistência, 4-F. na Agência
São Gonçalo.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL
I NO RIO GRANDE DO NORTE

• 119 410, de 29 de setembro de 1987 -
Exonera, a pedido Laercio Quintine
"Oiiiniarã, 501.971, da cargo de De-
Iegado (M), 8-0; 431 de II de °una
bro de 1967 - Nomeia Marido Eugé-
1110 de Almeida, n9 407.558 Agregado,
para exercer o _cargo de . Delegado
Cl), 6-C.	 •

• $,

Barbosa Holanda, ne 224,139, Paulo

_ ,•••-• •	 • •• n • n .1. N.o IN	 • •I 1111•• I•11 Mi mo	 mime	 In	 em
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4t °11.itilnaselIetze Morgado, eet.e4e.•.•
Lelerae:

e.. EuIIna Lega Morgada 281,068,...
I Olade se 16:

•. Joa45 Ribamar da Oosta,

•
110.481,...

. Jos Ribadnar Alves da Costa,

Onde se 16:
r João. Bateste Azevedo Caseiam-
ta, 22.479, &zelando ao dado Souza:

, 923.926, José Cavai anta Alva),
!83.41110,...	 .	 •	 -

Lela-se:
João Batista Azevedo Casassem-

' ta, 223.479, Sizenando Soledade Sou-
sa, 223.928, José Cavalcanti Alves, ...•
823.690,—

Na serie de clama de Escrituraria
do nivel 8-A para o uivei 10-11

a) Por merecimento
_Onde se, le:

,	 Célia Mary Machado Taxava,
1121

.1.41271,
Célia, Mary Machado Taxarei, ...

811.271,—
Onde se 18:
. Elisa Silvia Leite Rodrigues,...

• Leia-se:	 •
Elisia Silva Leite Rodrigues,...

Onde se 16:
. José Virgille Barbosa,

Leia-se:
• José Virgílio Barboea,

.
b) Per antigüidade

• Wilma M Des. 211.473,... •
Leis-se:
. Wilma Monteiro Mendeé,--

.111.473,—
Na série de classes de Guarda

Onde se 10: •

Guarda, do uivei 8-0 Para a uivei
10-B.

Leia-se:
Guarda, do uivei 8A para o uivei

10-B.
...•n•••••••n••n•nn•••

Republicado por ter saldo com ire;
• correções no Didrio Oficial da Uniao

(eeça.o.I — Parte- II) n9 199, de 19
de outubro de 1967 — págs. 2.474-5.

declarando extinto vai eargo de Tra-
balhador, uivei 1.

011 efeitos do presente ato vigoram
e. partir de 1 de outubro de 1967, —
(Proc. 219 22.052-67.)

Portaria n9 2.935, de 24 de outubro
de 1987 -- José Moura Destoe, Arma-
uniste., uivei 8-A, amparado pelo pa-
rágrafo fulloce do art. 23, da Lei ml-
mero 4.069, de 11 da "junho de 1982.

Os efeitoe do presente ato, vigoram
a partir de 14 de agdsto de 1987. —
(Proc.' n9 20.550-67.)

Portaria n9 2.939, de 24 de outubro
de 1967 — Joaquim do Nascimento,
Carpinteiro, nivel 9-B, matricula nO-
mero 9.912, constante da Resoluçao
ne„72-81, do Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil, declarando
vago um cargo de Carpinteiro, ni-
vel 9-B.

Os efeitos do'-presente ato' vigoram
e. partir de 12 de outebro da 1967. —
(Proc. W 22.049-67.)

Portaria n9 2.940, de .24 de outu-
bro de 1967 Jorge Plemino San-
tana, Trabalhador, uivei 1, matrícula
n9 7.072, do Quadro do •Pessoa/ —
Parte Especial, declarando extinto um
cargo de Trabalhador, nittel 1.

Os efeitos do presente ato, vigeram
a partir de 11 de outubro de 1967. —
(Proc. n9 22.047-67.)

Portaria n9 2.9e1, de 24 de outu-
bro de 1961 — Maria Perpétua -Ro-
drigues- Totta, Ajudante de Restau-
rante, uivei 7, metr. n9 1.169, do Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente,
declarando vago um cargo de Aju-
dante de Restaurante, uivei 7.
'Os efeitos do presente ato vigoram.

a partir de 31-de agesto de 1967. —
(Proc. n9 21.873-81.)

Portaria ri9 2.942, de 24 de outu-
bro de 1967 — Maria José Ornelia,En-
fermeira-Auxiliar, nível 8-A.

Os efeitos do- presente ato vigoram
a, partir de 5 de outubro de 1907, —
(Proc. n9 22.048-67.)

Portaria 20 2.943, de 24 de outu-
bro de 1967 — Olerio Lima, Traba-
lhador, nível 1, metr. 119 7.043, do
Quadro do Pessoal — Parte Especial,
declarando extinto um muge de Tra-
balhador, nivel 1.

Os efeitos do pimento ato vigoram
a partir de 17 de setembro de 1967.
— (Proc. n9 21.549-67.) — Senis
Markenson, presidente.

• Relação ODA ng 1,534-67
O Presidente da Junta Interventora

do Conselho Administrativo do Ser-
viço de ,Alimentaça0 da Previdência
Social, no uso dos poderes que lhe stio
conferidos através da Portaria núme-
ro 352, de 21 de junho de 1965, do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro do Tra-
balho e Previdência Social, resolve
• Considerando o que consta do pro-
cesso n9 18.375-67 e apenso rinmero
2.696-61.

De aceirdo Com o item I, do art. 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

Ertmodiea, Á exploo:
Portaria n9 2.044, de 26 de outu-

bro de 1967 — Francisca das Chagas
Moura Buntemeyer, Dactilógrafo, ni-
vel '7-A, metr. n9 70.055, amparada
pelo parágrafo único do art. 23, ele
Lei ne 4.089, de 11., de junho de-1962,
declarando extinto uraicargo de Dac-
tilógrafo, uivei 7-A. .

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 20 de junho de 1967.

Aposeireue
-De acertio com o disposto no item

III, do ext. 178, da Lei n9 1411, de
28 de outubro de 1952.

Portaria no 2.946, de 26 de outu-
bro de 1967 — Miguel Pellegrbei, Mé-
dico, uivei 22-B, metr. 319 79, Mia-

-	 -
rendo vage, uni cargo de Médico, ui-
vei 2243, de Quadro do Pesarei
Parte Permanente.

Os efeitos do-presente ato, e:goeadt
a partir de 18 de setembro de 3967.:
(Proc. n9 21.525-67.)

Portaria is9 2.949, de 28 de outun
bro de 1967 — Arcanja Maria decrue, •
Ajudante de ,Restaurante, nivel 7, me-
tricula n9 7,555, declarando extinto,
um cargo de Ajudante de Restauran-
te, uivei 7, do Quadro do Pessoal —
Parte Especial.	 •

Os efeitos do presente ato, iettoram.
a partir, de 30 de junho de 1961. —
(Proc. 129 19.165-67.) •

Portaria n9 2.947, de 26 de outubro
de .1967 — ,Avelino da Silva Metias,
Trabalhador, uivei 1, matrielea mime.
ro 7.165, declarando extinto, um car-
go de Trabalhador, uivei 1, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Espec.al.

Os efeitos do presente ao, seeolam
a partir de 1 de janeiro de 1965. —
(Proc. n9 21.691-67.)
•Portara 119 2.950, de 26 de outu-

bro de 1987 — José Plácido Alies,
Servente, nivel 5, metr. is 9 9,-,57, de-
clarando extinto, um cargo de Ser-
vente, uivei 5, do Quadro do Pessoal
— Parte Especial.
• Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir de 22 de abril de 1964. —
(Proc.: n9 1$.412-61.)

De acento com o disposto no item
TI, do art. 178, combinado f,'Cr11 o item
II, do art. 184, ambos da I fl ritmem
1.711, de 28 de outubro de 1952.

Portaria n9 2.948. de 28 de outu-
bro de 1967 — Eollo Clecio Gonçal-
ves, Motorista, uivei 12-C. matricula
to go, declarando vago, um cargo de
Motorista, nivel 12-C, do Quadro do
pessoal — Parte Permanente. (No-
cesso n9 20.281-67.)

De acerdo com o disposto no item
1, do art. 176, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com o
art. 181, do mesmo diploma legal.

, APoaxtrrSI,,costeutatenemzerz:
Portaria ng 2.945. de 28 de outubro

de 1967 — mancai atireis. Sobrinho,
Ajudante de Restaurante, uivei 7, ma-
trícula n9 3.474, declarando Vago, UM
cargo de Ajudante de Restaurante, ui-
vei 7, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, lotado na Delegacia Re-
gional de le categoria do Estado da
Guanabara.

Os efeitos do presente ato, vigeram
a partir de 4 de abril de 1967.
(Proc. n9 101.790-67.) — Borla Mar-

•kenson.
• 11~ n••••••••

•

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 29-67
•PORTARIAS DE 20 DR OUTUBRO

DE 1987
O Bred71ente do Instituto de Pre-

vidência e Assistencia dos Servidores
do Estado, usando da atribuiçâo que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
n9 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o despacho do Pre-
sidente da República, exarado na Em.
posiçao . de Motivos n9 (213-88,. do Dl.
reter-Geral do DASP, publicado- n.
Diário oficiai, de 1 de setembro de
1966, reeolve:.	 -

No 1.851 — Determinar a apecaç.ão
do Regime de Trabalho Extraordiná-
rio vinculado ao de Tempo Integral I
Dedicação Exclusiva, previsto nos arai
usos 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 28 (14
junho de 1964, no art. 79 da Lei n
mero 4.883, de 29-11-45, e na contor
midade do dispoito no regniamen
objeto do Decreto n9 80.091. de 18
janeiro de 1967, ao funcionário Lu
Cesar de Lima Eiitencourt, matricul
ne 1.055.236, ponte n9 9.447,

• 'SERVIÇO DE ALIMENTACÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ODA n9 1.511-67
. o Presidente da Junta Interventora
do Conselho AdMinistrativo do Ser-
viço de Allelentaseto da Previdencie.
Social, no Uso doe poderes que lhe SÀO

- conferidos através da Portaria nume-

ro 352, de 21 de junho de 1965, do let-
' celentissima Senhor Ministro do iTra-

bailio e Previdencia Social, resolve
, Arcarrn-sa:
De acendo com o item III. do art.

no, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952.

Portara n1 2:938, de 24 le outubro
de 1967 — Arthur Marques Pinheiro,
Tesoureiro-Auxiliar de 1.• Categoria,
metr. no 3.619, lotado no Estado da
Guanabara, declarando vage um cap.

• go de Tesoureiro-Auxiliar de 19 Cate-
goria.

Os eleitos do presente ato vigoram
a partir de 12 de outubro de 1267. — -
(Proc. n9 22.050-437.)

Portaria t19 2.937, de 24 de outubro
de 1967 — Maria Clara Teixeira Pe
seleiro. Ajudante de Restaurante, ni-

orel	 metr. n9 5.733. do Qnadro do
• Pessoal Parte Permanente, decla-

rando vago um cargo de Ajudante de
Etestau.snte, uivei 7.

De efeitos do presente ato vigoram
a partir de 3 de outubro lie 1967. —
(Proc. n9 22.051-87.)

Portaria ne 2.936, de 24 de outubro
de 1961 — José Barroso da 1411Vii, Tra-
lhador, nivel 1. matte-- 119 3.250, do
Quadro do Pessoal — Parte Especial,

COLEÇÃO DAS LEIS
1967
VOLUMà V

ATOS DO . PODER LEGISLATIVO

Leis de julho a setembro

Dividgação ri' 1.027

• 'PREÇO NC;$ 1,00-

• VOLUME VI	 -

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de Julho a setembro

• Divulgação n, 1.028

PREÇO NCr$ 10,00

A 'VENDA: •

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

• Agência I: Ministério da Pazenda
ktende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília -

Na sede do D.I.N

	.11111n1/11n11

" •1"•	 I I,	
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E 40 COMÉRCIO -

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
Usando das atribuições que siai con-
fere a letra "d" do art. 16, do' Reau-
lamento aprovado pelo Decreto nti-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933,
resolve:

N9 280 - Exonerar, de acordo com
o art. '75, item I, da Lei n9 1.711, de.
28 de outubro de 1952, o Escriturário,
Classe B, uivei 10, Eitel Almeida Mon-
tenegro, do Quadro de Pessoal deste
Instituto.
PORTARIA DE 28 DE SETEMBRO

DE 1967

PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do 'Alcool,
usando das atribuições que lhe con-
*ere a letra "d" do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933,
resolve:

149 304 - Apimentar, nos termos do
parágrafo único do art. 139 da Cons-
tituição Federal, combinado com o
parágrafo único do art. 17 da Lei nú-
mero 4.069-62, e com o 6 29 do art.
78, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o Procurador-Geral Agre ado
Francisco Mias da Rosa Oiticic do
Quadro de Pessoal desta Autar quia.- Antonio Ervaido 'nojosa de An-
drade.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL •

PORTARIA DE 20 DE SETEIVLBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Aeacar e do Alcool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do -art. 16, do„ Regu-
lamento aprovado pelo Decreto núme-
ro 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da. Comissão .Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
usando das atribuições que lhe cosi-
fere a letra "d" do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto núme-
ro 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

N9 300 - Aposentar, de actedo com
o art. 184, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1,952, combinado

N9 279 -, Aposentar, por invalidez, 1 com o itera M, do art. 100 da Cozia-
de adIrdo com os itens 111, dos arte. 1 tátuição 'Federal, o Procurador de 1e
176 e 178, ambos da Lei ne 1.711, de Categoria, Luiz Pereira da • Rosa 01-
28 de outubro de 1952,. o Auxillae de i ticica, do Quadro de Pessoal desta
Artifice, uivei 5, Bernardino de Senaj utarquia.
Ferreira, do Quadro de Pessoal deste
Instituto.
PORTARIA DE 22 DE SETEMBRO

DE 1967

r2624 Segunda-feira 6 DIÁRIO OFICIAL; .(Seção 1 - Parta fl)' Novembro de 1967

..e
N9 1.667 - Determinar a aplicação.

"do Regene de Tempo Integral e-Dedi-
cação Exclusiva, previsto nos arts. 11
e 12 da Lei n9 4.345, de 26-5-64 e no
art. 79 da Lei n9 4.863, de 29 de no-
vembro de 1965 e na conformidade do
disposto no Regulamento coestante do
Decreto n9 60.091, de 18-1-67, a Gleid-
son Dias de Figifeiredo, Delegado, da
Agência do Estado do Pará (APA),
pargo em comissão, símbolo 7-C, ma-
tricula n9 2.130.990, com a gratifica-
ção mensal de NCr$ 383,25, corres

-pondente à 70% do vencimento do
cargo.

Nos termos do art. 29 do Decreto
Ii9 60.081-67 ao funcionário sujeito ao
Regime de Tempo Integral e DM:ca-
ção Exclusiva é proibido exercer
ciunulativaraente outro caxgo, função
ou atividades particulares de caráter
empregando profissional ou público
de qualquer natureza, não se compre-
edendo nessa proibição;

- O exercido em órgão de deli-
beração coletiva desde que relaciona-
do com o cargo em Regime de Tempo
Integral;

II - As atividades que, sem cará-
ter 'de emprego, se destinam a ditu-
são de idéias e conhecimentos excluí-
das as que prejudiquem a execução
das obrigações inerentas ao Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-

- alva;
III - A presiaçãe eventual de as-

sistência não remunerada a outros ór-
gãos do serviço público, visando á
aplicação de conhecimentos ^técnicos
ou clentificos quando solicitada atra-
vés da repartição a que pertencer o
funcionário;	 •

IV - A participação eventual sem
caráter entpregaticio com atividades
didetiçaa de seminários, conferencias
e outras semelhantes, bem como ad-
MiniStração de ensino especializado
em cursos temporézios de estabeiet-
mento oficial de uivei superior.

A infringência das normas estabele-
Cidas placurot Regime de Tempo ente-
gral ts. • rue ESelUSiva . acarretará
a responsabil dade administrativa, cri-
ininal e civil do fiincionário e da au-
toridade a que esteja imediatamente
'subordinado de ateado com o art. 29
do citado decretb. 	 Tarcísio Mata,
Presidente.
DESPACHOS DO DIRETOR DO DP

Em 23-10-67
Bahia

' IMF - 42.762 (pensão) - Gere-
oaldo Quadros, - Indeferido o pedi-
a° da filha viúva.

R. O. do Bui
Mus - 23.420 (continuação de pen-

são) - João Antonio Sachl. - Inde-
ferido o requerimento formulado por
Joana Evangelista Sacchi.

Estado do Rio	 -5

IMF -1.885 (pensai)) - João de
Oliveira Veiga. - Indeferido o pedi-
do de fls. 45, de Cybila Veiga.

•

PORTARIA *DE 8 DE MAIO
DE 1967-

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 24 do De-
creto n9 .60.091, de 18 de janeiro de
1967 e tendo emviste despacho do
Sr. Presidente da República, exarado
em 2 de 'novembro de 1966, na Expo-
alça° de 510111MS n9 110, de 4 de ju-
nho de 1966 do Diretor-Geral do
DAPC, publicado no Diário Oficial de
7 /e novembro de 1966, resolve:

119 85 --- Determinar a aplicação
do regime de tempo integra/ e dedi-
cação exclusiva prevista nos artigos
11 e 12 da Lei ka,9 4.345, de 26 de ju-
ulmo de 1964, e no art. 79 da . 1,e1 nú-
mero 4.803, de 29 de janeiro de 1965,
e na conformidade. de disposto no
ltegulamento objets? do Decreto nú-
mero 00.091, de 19 de !aneiro de 1967.
ao (s) funcionário O» abaixo reis.-
dotado (s) :	 '

rizer.x.
• Divis5 de Exportação
Neuza Amaral - Escriturária, 10

- 50%.
Gratificação mensal - Valor em

O Presidente do instituto do Açú-
car e do Álcool, usando 'da atribui-
ção que lhe confere o art..24 do De-
creto n9 60.091, de 18 de janeiro de
1967 e tendo em vista despacho do
Sr. Presidente da República, exarado
em 2 de novembro de 1966, na Expo-

deão de Motivos' n9 110, de 4 de ju-
nho de 1966 do Diretor-Geral 40
DAPC, publicado no Dittrio Oficial de
7 de novembro de 1966, resolve:

179 87 - Determinar a aplicação
do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva prevista nos artigos
11 e 12 da Lei /19 4.345, de 26 de ju-
nho de 1964, e no art. 79 da Lei nú-
mero 4.863, de 29 de janeiro de 1965,
e na conformidade do disposto no
Regulamento objeto do Decreto nú-
mero 60.091, de 19 de janeiro de 1967
ao (s) funcionário (s) aabiato reli-
ciohado (a):

RESEX.
Divisão Administrativa

roente-dactilõgrafo, nivel 7, lotado nos
Serviços Gerais de Administração
(SG), com a gratificaçao-tnensal de
/gere 68,75, correspondente a 50% dos
,vencimentos.
' No 1.657 - Determinar a aplicação
'do regime de trabalho exteaordinexice
vinculado ao de Tempo Integral e De-
dicação Exclpsiva, previsto nos artes;
11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 de ju-
rei° de 1964, no art. 79 da Lei nú-
mero 4.03, de 29-11-65, e na confor-
inidade do disposto no regulamento
objeto do Decreto n9 60.091, de 18 de
Janeiro de 1967, ao funcionário Me-
tal Rodrigues de Araújo, Escriturário,
nível 10, , matr. n9 1.911.492, ponto
ne 15.220, lotado no Departamento de
Previdência (DP), com a gratificação
mensal de Here 91,25, correspondente
a 50% dos vencimentos do cargo.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos 'Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 24 do Decreto nú-
mero 60.091, de 18-1-67, e tendo em
vista o _despacho do Presidente tia
República, exarado em 17-8-66, na Ex-
posição de Motivos 219 GB-86, de 20
de junho de 1966, do Diretor-Geral do
DASP, publicada no Diário Oficial, de
1-2-66, resolve:

Guanabara
BBP - 30.243 (pensão) - Leopol-

dina Walter Brandão.. - Indeferida
as habilitações de fls. 2 e 3, da vittia
e filha.

Pernambuco
1111F - 43.782 - Emanuel Fagun-

des de Menezes. - Indeferido o re-
querimento de fls. 3, de Maria das
Dores Soares da Silva.

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Aleool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto ntunee
ro 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

N9 282 - Aposentar, por invalidez,
nos termos dos itens III, dos arts. 116
e 178, ambos da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, o Porteiro, Classe
A, uivei 9, Jose Batista Carneiro, do
Quadro de Pessoal deste Instituto.
PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO

DE 1967
O Presidente da Comissão Executiva

do Instituto do AçtlCar e do Álcool,
usando das atribuições que ibe con-
fere a letra "0" do art. ene ao Regu-
lamento. aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981,, de 25 de julhO de 1933,
resolve:
• N9 284 - Exonerar, de affirdo com
o item I, dó art. 75, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Escriturária, Classe A, uivei 8, The-,
resa de Jesus Portela de Sim" do
Quadro Permanente d&sse Instituto.

N9 285 - Exonerar, de acõrdo com
o art. 75, item 1, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Escriturário,
Classe A, nível 8, José Horário Tei-
xeira de Carvalho, do Quadro Perma-
nente desta Autarquia.

N'T 286 - Aposentar, por invalidez,
de acórdo com os itens TU, dos arta.
176 e 178, ambas da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Motorista,
Classe A, uivei 8, Henrique Winists-
kowski Cruz, do Quadro-Permanente
deste Instituto.

NCr$ 91,25.
PORTARIA 13 DE OUTUBRO

DE 1967

Eurydice de Moraea Passos - Ofi-
cial de Administração, 16 -50 %.

Gratificação mensal - Valor em
NCre 147,00.
ATO 119 21-67; DE 20 DE OUTUBRO

DE 1,967
O Presidente cio Instituto do Açúcar

e do Álcool, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,

Considerando que, na forma do dis-
posto no ext. 59 e seus parágralos, da
Resolução n9 1.987-67 (Plano de De-
fesa. da Safra de 1967-68), de 16 de
junho de 1967, as usinas dos Estados
de Pernambuco e Alagoas Mictaram a
safra produzindd apenas açúcar do
tipo demorara destinado a exportação;

Considerando ser necessário assegu.
rar o normal suprimento de açúcar
cristal nas áreas tradicionalmente
abastecidas pelas referidas Unidades
Federativas;

Considerando, finalmente, que as
respectivas cooperativas centralizado-.
ras-de vendas têm disponabilidadee
de açúcar cristal reneanescente da sa-•
fra no 1906-67, que lhes permitirão
preencher as cotas mensais de comer-
cialização das usinas não cooperadas
que estão produzindo exclusivamente
açúcar deraerara, resolve:

,Art. 19 Enquanto não forem pro-
duzidos os oontingentes individuais de
açúcar demerara deferidos às usina-te:e
não cooperadas dos Estados de Per-
nambuco e Alagoas, ficam as coope-
rativas centralizadoras de vendas doe
mesmos Estados, para o efeito de asse-
gurar o, normal atendimento das no.'
cessidadas de consumo da área, auto-
rizadas a preencher as cotas mensais -
de comercialleação das usinas não
cooperadas que não disponham de es-
toques de açúcar cristas remanescente
ou da nova safra.

Art. 29 Iniciada a produção de
cocar cristal pelas usinas não coo.
peadas, estas poderão usar, no mes
em curso e nos meses posteriores, as
cotas básicas de comercialização cor.
respondentes da período em que febre.
carena únicamente açúcar demerare..

Art. 39 No mês em que as usinas
não cooperadas iniciarem a produção
e a comercialização do açúcar cristal,
as cooperativas centralizadoras de ven-
das deduzirão das suas cotas de co-
mercialização desse mês as quantida-
de de açúcar usadas nos meses ante-
riores para preencher as cotas mensais
das usinas não cooperadas no período
em que estas fabricarem apenas açúcar
demerara.

Art. 49 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposições em contrário. --¥
Antônio Everaldo Inalam de Andrade,
ATO 119 22-87, DE 23 DE OUTUBRO

DE 1967
O Presidente do Instituto do Açúcar

e do Álcool, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o disposto no art. ' 19 da proposta
de decreto encaminhada e. Presidência
da República pelo Ministério da In-
dústria e do Comércio, transformando
a Comissão Executiva do IAA em
Conselho Deliberativo, de acordo com
o art. 177 . do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1987, resolve:

Art. 19 Fica constituido uns Grupo
de Trabalho para elaborar, dentro do
prazo de quinze (15) dias contados de
sua instalação, o anteprojeto de Re-
gimento .Interna do Conselho Deli-
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berativo do IAA, levando em conta
o que diso_õe a letra "j" do art. 79
da proposUs do decreto encaminhada

• à, Presidência da República pelo Mi-
nistério da Indústria e do Comércio,
transformando a Comissão E/MO.1th%

• do IAA em Conselho Deliberativa,
consoante o disposto no art. 177 do
Decresci-lei n9 200, da 25 de fevereiro
de 1967.

Art. 29 O Grupo de Trabalho será
flibegracio pelos Diretores das Divisões
ao Assistência à Produção, Jurídica e
de Estud oe Planejamento, José Motta
Mala, Hélio Cavalcanti Pina e Antônio
Rodrigues da Costa e Silva, e da Se-
cretária Geral da Comissão Executava,
Marina de Abreu e Lima.

Art. 39 Para coordenar as ativida-
des do Grupo de Trabalho, fica indi-
cado o Dr. José Motta Mala.

• Art. 49 Na elaboração do antepro-
leso de Regimento Interno, a que alu-
de o ar. 19 deste Ato, deverão ser
consideradas, entre outras disposições,
cretaria Geral da Comissão Executiva.
aS seguintes sugestões:	 •

u) o Conselho Deliberativo aprecia-
re as proposições que lhe forem enca-
minhadas pelo Presidente com a an-
teeedtncia de oito (8) dias;

a) a matéria em regime de urgência
coustituirá pauta especial e será apre-
ciada pelo Plenário em caráter-extra-
ordinário, independente do prazo pré-
vio de oito (8) dias; 	 -

c) o Presidente do IAA será o rela-
tor de tôda a. matéria levada à decisão
da Conselho e poderá fazer-se substi-
tuir pelos Diretores-responsáveis pelo
programa a ser relatado quando ne-
cessexio prestar quaisquer esclareci-
mentos suplementares ao plenário;

di o. Presidente eneaminhar8. ao
Conselho Deliberativo apenas as rese-
vhas dos processas, projetos ou outras
yroposições. as quais deverão conter
tôdas as informações necessárias à
apreciação e ao julgamento da ma-
téria pelo plenário, dispensando-se, as-
01m. a remessa da documentação ori-
ginal;

e) quaisquer pedidos de informação
formulados pelos membros do Conselho
Deliberativo deverão ser feitos por es-
crito e devidamente ominados;

I; os pedidos de Vista por parte de
Ria conselheiro serio entendidos come
vista concedida a todos os conselheiros
e não poderá exceder o prazo de.quin-
ze (15) dias, ficaylo aisalada a pror-
rogação; •

g) o Presidente apresentará ao Con-
selho Deliberativo, na primeira sessão
da segunda quinzena de cada mês,
nma síntese dós trabalhos realizados

pelo IAA, juntamente com o balancete
do mês anterior.

Art. 59 O presente Ato entrará em
vigor na data de sna assinatura, revo-
gadas as disposições em contrário. -
António Botado 'nojosa de Andrade.

Apostila
Lavrada na Portaria 219 229, de 13

de setembro de 1949, de Armando
Berrado Coqueiro Situas:

Ao funcionário a quem se refere a
presente Portaria, por ftirça do que

•COMISSÃO DO PLANO
DO CARVÃO NACIONAL

PORTARIA DE - 20 DE QUTUBRO
• DE 1967

O Presidente da -"Comissão do
Plano tio Carvão Nacional", no uso de
suas atribuições e consoante decisão
tomada em reunião do Conselho do
Plano do Cerva() Naiconal, realiza-
da em 19.10.67, nos termos do Art.
69 da Lei n9 3.860, de 24 de dezem-
bro de 1960, modificada pela Lei nú-
mero 4.374, de 4 de ageeto de 1984,
considerando:	 •

A necessidade de facultar às em-
presas carboniferas do Estado do Rio
Grande do Sul, meios para fazerem
face ao reajustamento "salarial . a par.s
tir de 19 de outubro de .1967, na base
de 22,34% (vinte e dois inteiros e
trinta e quatro centésimos por cen-
to)' dos salários vigentes desde le de
outubro de 1968, de conformidade
com o Decreto-lei n9 15, de 29 de
julho da 1966, Decreto-lei n9 17, de
27 de agôsto de 1968, Decreto nú-
mero 80.231, de 18 de fevereiro de

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DO NORDESTE
PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO

DE 19131	 -
O Superintendente da SUDENE no

uso das atribuições que lhe conferem

consta no ProcessoeC-25.051-fs foi
agregado ao Quadro de Pessoa deste
Instituto a partir 'de 6.6.65, no cargo
em Comissão, padrão 5-C, de Superin-
tendente do Serviço Especial do Álcool
Anidro Industrial, ocorrendo ,autome.-
ticamente na mesma data, a vacância
do cargo de provimento em que se en-
contrava investido, nos termos do que
prescreve o artigo 19 19 e 29 do De-
creto 990, de 1475.62, e o artigo 60, da
Lei 3.780, de 12.7.80. AO. Antonio
&tildo Melosa de Andrade, Presi-
dente.

1987 .1 n9 61.331, de 11 de setembro
de 1967;
• A cobertura dos encargos sociais
dele decorrentes, da energia eiétriou
e dos novos encargos determinados
por ato .legal, resolve.

N9 29 - I - Estabelecer que o
preço básico para venda de carvão
do Estado do Rio Grande do Sul é
de Neli 0,1509 por caloria difiren-
cial, entregue nas minas e para o
consumo global mensal de 80 a 106
cal. diferenciais.

II - Os novos preços 'básicos,. par
tonelada métrica, para os carvões do
Rio Grande do Sul, de conformittaa
de com as carateristicas estabelecidas
na Portaria n9 19, da Comissão Exe-
cutiva do Plano do Carvão Nacional.
de 3 de .julho de 1958, revigorada
pela Peitara ne 13-61, de 10 de
maio de 1961, são os seguintes:

Carvão tipo graúdo - Nere 31,95/t
Carvão tipo lavado - Ner$ 48,54/t

III - Os novos preços de venda
constantes desta Portaria vigoram a
eartir de 19 de outubro de 1967. -
Libero °sucado de Miranda.

o artigo 37 da Lei n9 4.239, de 27 de
junho de 1963, e o 'artigo 3' do De-
veto n9 52.346, de 12 de ageoto de
1963, resolve:

119 659 -- Demitir o servidor Geni-
vai Nunes de Oliveira, matricula nú-
mero 319, do cargo de Auxiliar de En-
genheiro P. 1204-11-A, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente desta Au-

tarquia, lotado no DRN-IID em vis-
ta de ter infringido o disposto no ar-
tigo 207, Item .111I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, em oonformi-
dade com as conclusões.da Comissão
de Inquérito instituida mediante a.
Portaria n9 497-67, de 18-1-67. (Pro-
cesso 1.705-63 - fls. 116). - Euler
Sentes Monteiro.

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
DE 1967

O Superintendente da SUDENE no
uso das -atribaições que lhe conferem
o artigo 37 da, Lei n9 4.239, de 27 de
junho de 1983, combinado com o ar-
tigo 39 do•Decreto n9 52.348, de 12 de
agiSsto de 1963, resolve:

N9 683 - Art. 19 Nomear "ex vi"
do disposto no Art. 36, da Lei número
4.345, de 26 de junho de 1984, e nos
termos do Decreto n9 81.287, de 6 de
setembro de 1967, Bebas ião Alves da
Silva, pertencente ao Quadro de Pes-
soal Temporário da SUDENE, para o
cargo de Motorista, Código CT - 401-
8-A, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal Permanente desta Autar-
quis,- em vaga criada pelo Decreto nú-
mer' 53.871, de 9 de março de/1984,
e mantida pelo Decreto n9 54.351, de
20 de setembro de 1964.	 •

Art. 29 Os efeitos financeiros re-
sultantes da presente nomeação pre-
valecera') a partir de 19 de junho de
1964. - Ritter Dentes littoCeiro.

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
• DE 1967
O Superintendente da SUDENE no

us cias atribuições que lhe canferena
o artigo 37 da Lei n9 4.139, de 27. de
junho de 1963, e o artigo 39 do De-
creto n9 52.346, cie 12 ,de agarito de
1963, e, te.ndo em vista as conclusões
apresentadas pela Comissilo de Inceié.
rito constituicia pela Portaria n9 469,
de 1967, de 6 de julho de 1961 e con-
siderando o exposto no parecer às f8-
lhas 82. da Assessoria Jurídica, data-
do de 8 de setembro de 1987, exarado
n. processo 320-67, resolve:.

119 665 - Demitir wa bem do servi-
ço público", Mala Marie Marques Ca..
valcanti, do cargo de Escrevente-Dac-
tilógrafa AP-204-7, mairicula número
008, do Quadro de Pessoal - Parta
Permanente, desta Autarquia, com
fundamento no art. 207, item VIII,
combinado com o art. 209, ambos da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Euler -.Untes Monteei>: 4,

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

•••••n

cc5Diac)	 inntc.,6,.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0,40

A Venda:
Na Guanabara

• Agéncia Is Ministério da Fazenda
• Seção de Vendem Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal-
Em Brasilia

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

RESOLUÇÃO N ? 276-67
O Conselho de Administração, usando das atribuições que lhe confere

O artigo 16, letra "d" do Regimento Interno, aprovado pelo Excelentíssimo
Senhor Ministro da Fazenda por despacho de 27 de janeiro de 1958, e tendo
em vista'

a) as atribuições do BNDE corno principal agência financeira federal
para o desenvolvimento económico;

b) os requisitos da evolução estrutural da economia nacional; e
c) a necessidade de atualizar e adequacionar os campos de atuação

do Banco, resolve:
Art. 19 O Banco, com recursos ordinários, poderá prestar colaboração

finiieceira a entidades cujos projetos ou programas visem à Implantação
Cu à expensão da capacidade de produção nos seguintes ramos de atividades:

I - Indústria de transformação.
II - Mineração e pesquisa mineralógica.

III - Agricultura, pecuária, alimentação e abastecimento.
IV - Serviços de utilidade pública.
Parágrafo único. Os anexos I, II, III e IV contêm os desdobramentos

dos setores relacionado; neste artigo.
Art. 29 A prioridade genérica das diferentes atividades enquadráveis

no campo de atuação do Banco será definida mediante sua inclusão no
Orçamento anilai de Investimentos da Entidade.

Art. V A prioridade específica dos empreendimentos será caracteri-
zada com base na análise dos respectivos projetos.

Art. 49 As definições sôbre enquadramento e prioridade genérica no
que concerne aos Fundos especiais, como NPs1E, FUNTEC, FUNDEPRO
etc., defluirão de atos específicos pertinentes a cada um dêsses Fundos.

Parágrafo único. A Superintendência baixará norma orientadora quanto
à tramitação dos projetaos submetidos ao Banco, para efeito de eventual
atendimento com recursos ordinários ou através de programas especiais.

Art. 59 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1967. - Jayme Magrassi de Sá. Pre-

aidente.
ANEXO I

Indústrias de Transformação
1 -- GELUIOGE E PAPEL

Fabricação de:
1.1 - Celulose

11.1 - Celulose de madeira ou de outras meterlais. tais como
trapos, linter, refugo de papel e palha, fibras diver-
sas etc.

11.2 - Atividades madeireiras exploradas por fábricas de celu-
lose visando à obtenção de matéria-prima.

1.2 - Papel
12.1 - Papel . de jornal.
12.2 - Pape/ de imprensa.
12.5 - Papel "kraft".

- rrolsvros QUírtlICOS 1 AFINS

Fabricaçr•to de:
i.1 - Produtos quffskeis oroãnicos e inorgánicos para uso Industrial

21.1 - Aluais e cloro.
11.1 -- Gases !sidustrials para síntese química, refrigeração e

e solda a corte e para produção de ácidos inorgânicos.
21.2 - Derivados cíclicos brutos de alcatrão mineral.

313.1 -- Óleos leves e derivados.
913.2 - Ácidos de alcatrão mineral.
213.3 Derivados de óleo médio e pesado; tais como:

óleo de creosoto, naftaleno, antraceno e seus
homólogos mais altos e alcatrão.

SI .4	 Corna imo e produtos cíclicos intermediários e pigmen-
toe eassenicos.
114.1 - Derivados de benzeno, toluen0, naftaleno, an-

traceno, piridina, carbazol è outros produtos
químicos cíclicos.

714.31 - Corantes orgânicos sintéticos.
214.3 - Pigmentos orgánicos sintético.

- Pigmentos Inorgânicos
216.1 - bióxido de Titânio.
215.2 - Litopônio.

31.8 - Plastlficantes cíclicos ou aciclicos
216.1 - Èsterep do ácido fosfórico.
216.2 - Anidrido Itálico.
216.3 - Ácidos láurico, oléico, sebáceo e esteárico.

24.7	 Outros prod lltos químicos orgânicos para uso industrial
217,1 - Produtos químicos orsánicos. tais como os áci-

dos: acético, eloroacético, fórmico, exálico e
tartárico. e seus sais metálicos; cloral, formal-
deído e metilamina.

217.1 -- Solventes, tais como álcoois r,mflico, butilico e
etilico; metano]: aretatos amilico, butilico e
etIlico: éter etílico, éter de glicol ettlênico, e
éter de glicol dietilenteo; acetona, bissulfeto
de carbono e • solventes clorados, tais como
tetracloreto de carbono, perclaroetileno e hl-
eloroetileno.

117.1 - Álcoois polihfdricos. tais como glic,o1 etilênico,
sorbitol, pentaeritritol e glicerina sintética.

217.4 - Produtos químicos destinados ao beneficiamen-
to de borracha, tais como aceleradores e an-
tioxidantes, tanto cíclicos como aciclicos,

217.5 - Agentes tenentes sintéticas, tais como conden-
sados de ácido su/fónico naftalênico.

217.6 -- i;.steres, animas, etc., de álcoois polihídricoa
e ácidas gordurosos.

211 - Outros produtos químicos inorgânicos para usoindus-

t121.18a.1 1 - Sais inorgânicos de sódio, potássio, alumínio,
cálcio, cromo, magnésio, mercúrio, níquel,
prata, estanho.

218.2 - Compostos inorgânicos, tais como alúmen, car-
bureto de cálcio, peróxido de hidrogênio, /os-
fatos cloreto e sulfato de potássio, silicato de
socho, compostos de amónio e amónia aní-
dricas

218.3 - Sais metálicos de terras raras (tais como torto,
urânio e césio) e bromo, flúor, Rido, fósforo
e metais alcalinos (sódio, potássio, lido, etc..

2.2 - Matérias plásticas e resinas sintéticas, borracha sinlètica e fi-
bras artificiais

22.1 - Matérias plásticas e resinas sintéticas e elastômeros não
vulcanizáveis.
221.1 - Matérias plásticas de celulose.
221.2 - Resinas fenolicas: resinas de uréia e de mela-

nina; resinas vinificas; resinas de breu modi-
ficadas; resinas de estireno: resinas alquidicas;
resinas aerificas; resinas de indenocurnarona;
resinas de polímeros de petróleo e resinas di-
versas, inclusive de poliamido, silicenos, poli-
isobutilenos, poliésteres.

221,3 - Fisbras vulcanizadas.
221.4 --• Plásticos de caseína.

22.2 - Borracha. sintética (elasthmeros vulcanizáveis) obtida
por polimerização ou copolimerização.

22.3 - Fibras artificiais celulósicas, sob as formas de monofi-
lamento, fio, fibra oti estópa, adequados para poste-
rior manufatura em fusos, teares, malharias ou outros
equipamentos têxteis.

22.4 - Fibras orgânicas sintéticas sob as formas de monoft-
lamento, fio, fibra ou estopa, adequados para poSterior
manufatura em fusos, teares, máquinas de tecer ou
outros equipamentos têxteis.

2.3 - Produtos petroquímicos básicos e intermediários tido espeeifis
cados nos demais itens.

2.4 - Produtos carboquinzicos básicos e interrnediários não espectlt-
oados nos demais itens.

2.5 - Produtos químicos de ui() na agricultura.

25.1 - Fertilizantes simples e complexos.
25.2 - Pesticidas agrícolas prontas tona uso e destinados ao

contrôle e combate de pragas satricolas, inclusive inse-
ticidas, fungicidas, redenticidas é herbicidas.

1.8 - Outros produtos da indústria química, tais como:

26.1 - Negre de fumo.
26.2 - Filme virgem, pape/ plano, chapas sensibilizadas e

produtos quimicos de uso em fotografia.
• 26.3 - Tintas, vernizes, lacas, esmaltes e goma-laca.
26.4 - Anilinas e tanantes naturais.
26.5 - Perclorato de amónio.
26.6 - Explosivos.

2.7 - Outros p:-odutos químicos, a critsário do Banco
- PRODUTOS DE PEDRA, ARGILA X VIDRO

Fabricação de:	 •

3.1 - Vidro plano e laminado.
3.2 - Cimento.
3.3 - Material refratário para uso industriai.

- PRODUTOS bIZTALÚRGICOS RÁSIOOS

4.1 - Produtos siderúrgicos
41.1 - Ferro-gusa.
41.2 - Ferro-ligas e ações de qualquer tipo.	 •
41.3 - Produtos ria transformação mecánica primária e secun-

dária do ferro e do aço.
41.4 - Coque e semi-coque.
41.5 - SInter e spellets".

4.2 - Produtos elefrometalicroicos
42.1 - Ligas aditivas ferrosas e não-ferrosas.
42.2 - Fer so-gas ae alta percentagem e ligas aditivas /Ao-

ferrwas de alta percentagem.

4.3 - Peças fundidas de ferro e aço

4.4 - Metais não-feriesos e respectivas ligas: produtos da fundiça3
e refina ceio primária e sectindárm e de transformação mei:ártica
primária e secundária, tais como:
44,1 - Cobre.
44.2 - Zinco.
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44.3 - Chumbo.
44.4 -
44.5 - Níquel
44.6 - Estanho.

4.5 - Peças fundidas, inclusive sola pressão, ilrn aiuminio, latão, , bron-
ze e outros metais e ligas de não ferrosos.

4.8 - Produtos /orlados	 ,

46.1 - Farra e aço.
46.2 - Metais não-ferrosos e suas ligas.

4.7 - Produtos de caideraria, tais como:
47.1 - Caldeiras comuns e marítimas.
47.2 - Permutadores de calor.
47.3 - Tanques, de pressão ou não, e recipientes para pro-

' cessamento ou armazenamento.

	

47.4	 latrias, soldadas e produto.; semelhantes, obtidos pelo
IS/acesso de corte e montagem de chapas, perfis e barras.

- 55AQUIARIA, aXerro.stirarcA

Fabricação de:
5.1 - Motores e Turbinas

51.1 - Motores de combustão interna.
• • 511.1	 Motõres Disse/.

511.2 - Outrag motores de combustão interna, estado-

	

.	 nitrias, marítimos, de traçar) e para outros
usos.

51.2 - Turbinas	 •

	

,	 512.1 - Turbinas a, vapor, a gás e hidráulicas.
512.2 Unidades para conjuntas turbogeradores a va-

por, a gás e hidráulicas.
5.2 Maquinaria e implementos agrícolas

52.1 - Tratores e implemento•s. 	 •
52.2 - Outras máquinas e implementas para emprêgo na pre-

paração e conservação do solo; no plantio e na colheita
de culturas; na preparação, nas propriedades agrícolas,
de safras para o mercado, e para a execução de outras

	

.	 operações e processos agrícolas.
5.3 - Maquinaria e equipamento para construção, mineração e movi-

mentação de materiais e cargas.
53.1 - Maquinaria e equipamento para a indústria de cons-

trução.
631.1 - aBulidozers" e tratores- de esteira e de rodas.

- 531.2 - Betoneiras e guindastes. 	 '	 •
• 533.3 - Paviznentadoras.

631.4 - Escavadélras anecimicas.
• 531.5 - Equipamentos de dragagem,.

53.2 - Maquinaria e equipamentos para mineração, inclusive
prospecção. •
532.1 - matadores, peneiras e correias transportadoras.
532.2 - Equipamentos para limpeza de minerais e ela-

boração de concentrados.
532.3 - Sondas e brocas portáteis. •
592.4 - Maquinaria para a trituração de rocha:

53.3 Maquinaria e equipamento para pesquisa, perfuração
de poços e exploração de campos petrolíferos e de gás.

53.4 - Maquinaria e equipamento para pesquisa, perfuração
e exploração de poços e lençóis dágua.

53.5 - Transportadores e equipamento transportador, para
instalação ou utilização em fábricas, armazéns, docas,
jazidas e outros estabelecimentos comerciais e indu-
triaís.
635.1 - Caminhões industriais e tratarei.
535.2 - Guinchos .
535.3 - Pontes rolantes:
535.4	 Elevadores Industriais.
635.5 - Empilhadeiras e equipamento correlato.

• 535.8 - Transportadores e correias transportadoras.

	

.	 595.7	 Sistema, de monovias.
53.6 - Equipamento mecânico para computação de dados.

6.4 .- Maquinaria e equipamento para trabalhar metais.
54.1 '-•-• Máquinas-ferramentas tipo cortadoras de metal, para

moldar metais eliminando particultua Inclusive a recons-
trução de tais máquinas e prodtiçáo de peças sobressa-
lentes.

54.2 - Máquinas-fermunentas tipo deformadoras de Metal, para
pensar, forjar, martelar, extrudar, aparar, dobrar ou

' moldar metais, inclusive a reconstrução de tais má-
quinas e produção de peças sobressalentes.

54.3 - Ferramentas de corte, instrumentos de medida de pre-
cisão e pertenceis e acessórios para raáquinas-ferramen-
tu e outros tipos de maquinaria de trabalhar metais.

54.4 - Matrizes e ferramentas especiais para máquinas-ferra-
mantas.
544.1 - Matrizes e coniponentes.	 •	 •
544.2 - Contrôles especiais de aferição.
644.3 Moldes metálicos para função, trabalhos de

borracha, plásticos e vidro; outras produtos se-
melhantes.

54.5 - Máquinas e equipamentos para laminadores.
54.8 - Ferramentas; manuais.
54.7 - Equipamento para solda.

5.5 - Maquinaria especial para iaddstrias
55.1 - Maquinaria e respectivas peças e acessórios, para a

, indústria alimentar e de bebidas.- utilizada no preparo,
eniatamento ou acondicionamento.

55.2- Maquinaria para a Indústria têxtil, Inclusive peças e
acessórios.

65.3 - Maaulnaria de trabalhar Madeiras para serraria, ofici-
nas de aplainar, marcenarias e fábricas de móveis, lami-
nados e outros derivados de madeira.

55.4 - Maquinaria para as indústrias de celulose, de papel
- e 4e artigos de papel.

55.5 - Maquinaria e equipamentos para as indústrias gráficas.
55.6 - Maquinaria e equipamentos para a indústria 'do cimento.
55.7 - Maquinaria e equipamentos para as indústrias de curtu-

me e artefatos de couro.
•5.6 - Mquinaria e equipamentos para a indústria em geral

•56.1 - Bombas, compressores de ar e de gás e equipamento de
• bombearnento para uso industrial em geral.

	

56.2	 Rolamentos e suas peças.
66.3 - Sopradores, exaustores, ventiladores e desinnidificadores

• para uso industrial,
56.4 .= Modelos industriais.
56 5- EquipamentoS e peças para, transmissão mecânica. de

	

-	 ¡taça para maquinaria Industrial.

62.3 - Estatorea para Motores e mecanismos de contrtiles
acessárics, ccntroles eletrônicos e outros controles

7 ---'EQUIPAItlaVTOS az comusacsa.ao ft ittrritôNic03
Fabricação de:
7.1 - Equipamento telefónico e telegráfico e peças destinadas a é:s•se

equipamento.
7.2 - Equipamentos e aparelhos para transmissão, emissão e detec-

ção de sinais de rádio e televisdm

'72.1 - Equipamento para transmissão de televisão e rádio.
72.2 - Equipamentos e Componentes de comunicação elétrica,

exceto aparelhas telefónicos e teleztaficas.
72.3 - Aparelhos aleire:ficas para detecção do campo, apara-

lhos operando através de emissão de luz ou calor:
aparelhos detectores de objetos, equipamento eletrônico
para navegação e sisteMaa de contrõle para aviões e
rrásseis.

72.4 - Outros produtos elétricos e eletrônicos de detecção, de
comunicação e sinalização, não especificados anterior-
mente.

56.6 - Fornalhas. fornos, equipamentos de aquecimento por
indução e dielétrico,e dispositivos congêneres para pro-
cessamentos Industriais.

56:7 - Refrigeradores mecitracos e de absorção para uso 1n.
dustrial.	 •	 •

56.8 - Maquinaria de refrigeração e tuadades	 condick:na-
-..,___ mento de ar para uso industrial.

- ral~as, EQUIPAME24TOS X 1XATEXIAI$ 7411112003
Fabricaçáo de:
6,1 aa Equipamentos ge iransmiasdo . e &atribuição

61.1 - Transformadores.
61.2 - Mecanismos e quadros de distribuição.

612 1 - Disjuntores, interruptores e equipamentos si-
milares para desligamento de energia destina-
dos a aplicações Industriais.

512.2 - Cabines e painéis de contrõle e medição.
612.9 - Bases pare. fusíveis e equipamentos similares

a quadros de distribuição.
612.4 - Cinto; equipamentos para transmis.sito e

.	 tribuição, bem corno fios e cabos. •
4.2 - Aparelhos e equipamentos elétricos industriais.

62.1 - Motores e .geradores.
- Equipamentos elétricos para motores de combustito In-

terna.
822 1 - Motores de' partida e geradores.
622.2 - Velas, magnatas, bobinas, distribuidores e ou-

' troa equipamentos de ignição.

7.3 - Semicondutores e materiais afins:
• 73.1	 Diodos é pilhaa sernicondutoras, inclusive retificadores.

73.2 - Transistores.
73.3 - Célula* solares '
73.4 - Instrumentos semicondutores senaivels à lus.

7.4 - Aparelhos e tubos radiográficos para aplicações médicas Matai-.	 triats, de pesquisas e de ontrête. •	 •
74.1 - Rido X.
74.2 - Raio X fluoroscópio.

74.3 R1110 X terapêutico e outros tipos de radtaçõea._

-•

Industriais.

	

62.4	 Aparelhos de solda e seus acessórios, inclusive irei!.
• lacão e revestimento de varas de sql,da.

62.5 - Produtos de grafite e de carbono.
625 1 -r-- Carvão para lâmpadas de arco.
625.2 - Pscovas de carvão e de grafite, Rraflte

lico e cabos para escóvas de carvão.
625.3 -- Elétrodos de carvão ou grafite para uso tér-

miro eu eletrolitico.
825.4 - Outros produtos de carbono, grafite e grafite

metálica.
82.6 - Capacitadores. reatores, retificadores, fornos elétricos a

	

-	 outros aparelhos elétricos para uso industrial não es-
pecificados anteriormente.
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8.1 - Transporte aéreo
rabricação de:

81.1 - Aviões de qualquer tipo.
81.2 - Motores e turbines de avião e suas peças.
81.3 - Hélices de avião e suas peças.

8.3 - Transporte marítimo, fluvial e lacustre.
Construção e reparo de:
82.1 - Navids e rebocadores.
82.2 - Dragas, barcas e barcaeo.s.
82.3 - Plataformas flutuantes,-bólas, faróis e semelhantes.

[8.2 -- Transportes terrestres.
53:1	 Equipamento ferroviário.

Construção e reconstrução:
831. - Locomotivas e peças.
831.2 --Vagões e seus componentes.
831.3 - Carros de passageiros e seus componentes.
831.4 - Carros de inspeção e equipamentos montado

em vagões.
831.5 - Equipamento para sinalização ,ferroviária.
831.6 - Freios a ar para uso -ferroviário.

83.2 - Equipamento rodoviário
Fabricação ou montagem de caminhões, Ónibus e vef-

	

'	
cubos comerciais.

• - msnorszteos asavríncos 5 zorrearsemos coesurros.
Fabricação de;
9.1 - Instrumentos - de engenharia e de laboratáro,

91.1 - Instrumentos náuticos, de navegação e aeronáutico.
91.2 - Instrumentos para levantamento topográfico e desenho.
91.3 - Instrumentos para trabalhos de laboratório e pequi-

• sas científicas.
k 9.2 - Instrumentos para medir, cOntrolar e indicar características

físicas.
92.1 - Instrumentos industriais para indicar, registrar, .medir

ou cordrolart temperatura, pressão e vácuo; fluxo dm.
fluidos e nivele de líquidos; movimento mecânico e ro-
tação; utilidade, densidade, acidez, alcalinidade e com-
bustão.

92.2,-- Aparelhos para testar propriedades fincas, tais como:
duzera, tração, compressão, torção, ductibilidacie e elmo:
ticidade.

92.3 - Instrumentos de medida de precisão, tais como pequi-
metros e micrômetros:

9.3 - Instrumentos e lentes óticos.
93.1 - Vidros, lentes e prismas Óticos.
93.2 - Instrumentos Óticos, tais como microscópios e teles-

cópios.
93.3 - Instrumentos Para Medições e testes Óticos, tais como

refratometros, espectõmetros, espectroscópiod„ colorime-
troe e polariscopios.

raoeuros DA na/PUIRIA TÊXTIL

Fabricação e preparação de:
10.1 - Fibras.
10.2 - Fios, linhas, fios trançados
10.3 -- Cabos, cordas e cordoalhas,.
10.4 - Panos e -tecidos à base de

téticas.
10.5 - Manufaturas têxteis.

21 - PRODUTOS DA INDÚSTRIA MADEIREIRA

Fabricação de:
11.1 - Laminados comerciais,' madeira compensada e aglomerada.:
11.2 - Placas e laminados à base, de fibras naturais.
ARTEFATOS DE SODRACTIA E DE PLÁSTICO

Fabricação de: -
12.1 - Fios, exclusive não-vulcanizados.
12.3 - Correias transportadoras e correias para máquinas.,

•ANEXO II
Mineração e Pesquisa Mineralógica

E lawEE410 os razoam manskArscos
1.1 - Minérios de ferro: pesquisa, mineração, beneficiamento, ott pre-

Oro de concentrados de minérios de ferro, tal como a pelot1-

	

3.2	 mzardté°7:08 d. cobre: Pesquisa, Mineração, beneficiamento, ou 'o
preparo de minérios que contêm cobre; recuperação do cobre
por precipitação, concentração, nautiação, Ústulação e flotação
de concentrados,

1.3 - Minérios de chumba, zinco tt estanho: pesquisa, mineração, bene-
!Memento ou o preparo de concentrados de minérios de chumbo,

• zinco e estanho.
1,4 - Minérios cls alumínio: 'Pesquisa, mineração, beneficiamento ou

1 o preparo de bauxita e de outros minérios de altunInio; ativi-

Ildte
ongéneres, tais como a secagem, calcinação, ativação e

es ssari-c ção.

1.5 - Minério de manganês: pesquisa, mineração; beneficiamento ou
-preparo de minério de manganês.

1.6 -- Minério de tungstênio: pesquisa, mineração, beneficiamento 011
o preparo de minérios de tungstênio.

- minérios p&ra ferro-ligas; pesquisa, mineração, beneficiamento
ou o prepffo de minérios para ferro-ligas.

- Minérios de' mercúrio: pesquisa, mineração, beneficiamento ou
o preparo de minérios de mercúrio.

- Minérios de titânio: pesquisa, mineração, beneficiamento ou o
•preparo de minérios de Manto.

- Minérios de urdnio-rddio-vanddio: pesquisa, mineração, benefi-
ciamento ou o preparo de minérios de urânio-rádio-vanádio.

- Ourb, praia e platina: pesquisa, mineração e beneficiamento
• de ouro, prata e platina.

1.12 - OutrOs minerais, a critério do Banco.
E. PESQUISA E MiNfitAçãO DE NUMERAIS NÃO MiTÁLIC04

2.1 - Fluorita: pesquisa, mineração e beneficiamento de fluorita.
2:2 -- Rocha fosfatada: pesquisa, mineração .e beneficiamento de rocha

fosfatada, inclusive apatita.
2.3 - Sal-gema e sal-marinha: pesquisa, mineração e beneficiamento

de sal-gema, bem como a exploração de salinas e o aproveita-
mento industrial de águas-mães.

2.4 - Enxó/ te: pesquisa. e mineração de emtõire natural, compreen-
dendo também a extração de emo5fre contido nos rejeitos
•tosos de carvão mineral ou de xisto.

2.5 - Outros minerais fertilizantes: pesquisa e beneficiamento d•
outras matérias-primas fertilizantes.

2.6 -- Outros minerais a critério do Banco,
a. DESQUIS& E'EXPLORAçÃo 'DE MINERAIS comsurrtvas, =erro PETRÓLEO

2. - Carvão mineral: pesquisa, mineração e beneficiamento de carvão
mineral, inclusive cgaseificaçã,o.

	

3.2	 xisto: pesquisa, mineração e industrialização do xisto, inclusive
gaseificação.

ANEXO III
Agricultura, pecuária, alimentação e abastecimento

1. AGRICULTURA •	 •

1.1 - Produção de mudas e sementes . selecionadas
1.2 -- Irrigação
1.3 - Florestamento e reflorestamento para fins industriais

2. PECUÁRIA

2.1 - Difusão dos processos de inseminação artificial
•2.2 - Combate às doenças carena* e infecciosas, em particular

febre anosa e a brucelose; programas de produção de vacinas
• 2.3 - Formação de pastagens artificiais perenes

ABASTEciMENTO-

- Silos e armazéns para produtos•

3.2 - Matadouros e frigoríficos
8.3 - Matadouros industriais
3.4*- Frigoríficos Industriais

4. 'ffloszirrAçAo

	

4.1	 Carnes
41.1 -- Indústrias integradas para abate, processamento e acon-

dicionamento de aves domésticas
• 41.2-- Conservas e preparação de carnes

41.3 - Extratos e sucos de carne
4.2 - Laticínios

42.1 - Leite condensado, em pó e industrial
4,3 - Pescada

43.1 - Produção integrada: captura, processamento, industriali-
zação e distribuição,

4.4- Frutas e legumes
44.1 - Acondicionados: sucos, conservas, geléias e gelatinas

4.5 - Preparados dimenticios
'45.1 - Óleo de semente de algodão e subprodutos
45.2 - Óleo de soja e subprodutos
45.3 - Outros óleos vegetais e subprodutos

4.6 - Desidratação, liofilização e solubilizaçdo de aumentos, inclusive
Café 1 mate

ANEXO IV
Serviços de Utilidade Pública

1. i ramou'Eratratc.r. L
1.1 - Sistemas de geração
1.2 - Sistema de transmissão
1.3 - Sistemas de distribuição

2. TRANSPORTES

2.1 - Sistemas terrestres
- 2.2 - Sistemas aquáticos
2.3 -- Sistemas aéreos

3. Teurcomumeaçõm
3.1 -.- Sistemas urbanos
3.2 - Sistemas complementares
3.3 - Sistema básico

4. mros ESTRUTURA DE PARQUES INDUSTRIAIS

- Aparelhos eletrêntent Para O/11Mo indústria&
7.8 - Computadores eletrônicos.

- EQUIPAMENTO DE maxsponz
•

e fios torcidos.

fibras naturais, artificiais e sin.

• 22 -

r-	 •
.	 PESQUISA

a

agrie.olas
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MINISTÉRIO •
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO•
TRRMO DE CESSÃO DE PAVIMEN-

TO DO EDIFÍCIO BNDE, EM BRA-
&LIA CELEBRADO ENTRE O
BANCO NACIONAL DO DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO E A
AGENCIA NACIONAL'.
Data: 22 de setembro de 19,87

TERMO DE CESSA0 DO NONO (99)
PAVIMENTO DO EDIFICIO BNDE,
• .	 EM BRASÍLIA

Outorgante
• O Banco Nacional do Desenvolvt-
mento Econômico (BNDE), serviço
público federal, dotado de personali-
dade jiuldica pelo art. 99 da Lei
1.628, de 20 de junho de 1952, com
sede no Distrito Federal, doravante
nomeado pela, sua_ sigla BNDE.

2. Outorgado-
Ageticia Nacional, órgão subordi-

nado à, Presidência da República do-
ravante designada, abreviadamente,
Agência.

,	 • 3. Objeto
A utilização, pela Agência, no "Edi-

fício BNDE, de propriedade do Outor-
gante, sito no Bloco E do Conjunto
1. no Setor Bancário Sul em Brastlia,
Distrito. Federal do nono pavimento,
com área útil, de 655 m2 livres Para
salas e circulação horizontal e de
34,77 m2 de banheiros, copa e lixeira.

4. Fundamento
-A presente outorga foi ai:ipsisaia

pela -Diretoria do BNpE em Decisão
n9 448-86, de 23 de agasto de 1986 e
Implementado, por despacho do- Sr
Diretor-Superintendente no processo
n9 2.191-68, conforme arte. 14 e 15
da Lei 1.828, de 20.8.52.

5. Destinação
5.1 o pavimento, objeto desta outor-

ga, destina-Se 003 US08 administrati-
vos da Agência, que não impliquem
em freqüência intensiva do grande
público.

5.2 Ê vedada a cessão, no todo ou
em parte, e a qualquer titulo, do uso
do imõvel, a fine distintos dos estri

-tamente previstos nesta cláusula.
16. Prazo• -

Este  Instrumento entra, em vigor na
data de Seu registro pelo Tribunal de
Contas da União e termina em 31 de
nasço de 1988.

7. Preço
7.1 A Agência pagará BNDE os

seguinte vali/1'es mensais, assim es-
calonados:

'7.2 Até 31 - de dezembro de 1967, o
valor de NCre 2.934,05 (dois mil no-
vecentos' e trinta e quatro cruzeiros
novos e cinco centavos);

7.3 Até 31 de março de 1988, o
lor correspondente ao do item 7.2
cora o acréscimo originado da aplica-
ção dos índices relativos à variação do
poder aquisitivo da moeda, em 1987,
fornecidos pelo órgão legal que vier a
substituir o extinto Conselho Nacional
de Economia.

7.4 A Agência pagará, também, em
duodécimos, o seguro proporcional à
área utilizada.
( 7.5 A Agência recolherá as impor-
titulas devidas até o dia dez do mês
subseqüente ao vencido, à conta do
BNDE na Agência Central do Banco
do Brasil em Brasília, ou ao destino
que o BN'DE vier por escrito designar.
O recolhimento será feito por guia
em três vias, pelb menos, valendo o
recebimento nela ap6Sto pelo Banco

8.1 As áreas são entregues ft Agên-
cia, sem divisórias, livres e desem-
baraçadas, em perfeito estado oe
conservação, funcionamento e Inte-
gridade.

8.2 O pavimento, objeto da utili-
zação, possui he seguintes caracteris-•
noas a pertsnees:

a) piso em piacas "paviflex"s côr
"PF.02" , rodapé vinicuio cinza, em
toda área útil de salas e circulação
horizontal;

b) noventa e quatro caixas tripli-
ces de piso para luz, telefone e si-
nalização, com os respectiyos tampos
de bronze;

c) pintura plástica cinza nas pa-
redes, e branca no teto; pintura a
oleo cinza nas esquadrias de ferro;
• d) vidros nacionais de quatro sara,
planos e incolores, em todos os cai-
xilhos;

e) oitenta e quatro gelosias "Co-
lúmbia" em lâminas de alumínio de
c& verde, cadarço de algodão e cor-
doalha em "nylon", em teda face
envidraçada;
•f), cento e vinte e quatro luminá-

rias,/ com os respectivos reatores e
lâmpadas iluorescentes de 40 watts,
com yidros fossos;

fl.) dois relógios elétricos marca
sEricsson - LM", dupla flice;
•h) dois bebedouros, marca "Celise"

brancos, tendo junto nó piso, um ralo
com grade metálica, e na parede, um
registro;
ft uma caixa metálica para chave

de relógio de vigia;
1) equipamento contra incêndio:

um extintor de CO2-5, carregado,
marca Weld e uma mangueira de
30m com bico de bronze e engate ris-
pido;

k) portaria: um balcão de madei-
ra, folheado a jacarandá e tampo de
fórinica; parede em lambri folheado
a Jacarandá; quadros de sinalização
com vinte botões; três janelas de aço
inoxidável e duas botoeiras 'dos mon-
ta-cargas;

1) três banheiros:	 f

a) um, com piso de cerâmica pre-
ta dois ralos com grade metálica;
paredes revestidas de pastinhas de côr
pérola; tento de tarro falso, em pla-
cas de durotermic folheadas de fôr-
mica rasca branca; uma luminária
com reator, duas lâmpadas fluores-
centes de 40 watts e duas tampas de
acrílico fõsco; os seguintes aparelhos,
marca "Celite"

'
 brancos: uni vaso

sanitário som tampo plástico, um
bidé, um lavatório com misturados,
um porta-papel, uma saboneteira, um
porta-toalha e um cabide; um • bois
de chuveiro com divLsória de már-
moct, um espélho de cristal de 60 X
80 ; dois registros; e obsta "hooey-
comb" revestida em ambas as faces
de formiplac branco Ceco, com gre-
lha metálica, ferragem e mola de
rethrno "La Fonte";

b) dois banheiros com- piso de ce-
râmica pérola e três ralos de grades
metálicas; paredes de azulejo branco
teto de fõrro falso em placas de duro-
termic folheadas de fórmica assa
branca, duas poetas "honeyconib" re-
vestidas em ambas as faces de forint-
pias branco com grelha metálica, fer-
ragem e mola de retorno "La Fonte"
dois boxes sanitários com divisórias de
mármore e portas folheadas em 'am-
bas as faces, desformiplac cinca e fer-
ragens "LES Ponta'.
. O banheiro de homens tem os se-
guintes aparelhos, marca "Celite",
brancos: dois vasos sanitários com
tampds plásticos; dois porta-papéis,
três mictórios; dois lavatórios com
mistitrador, dois cabides.

E mais estes pertences; doia espe-
lhos de cristal 80 x 80cm; duas lu-.

minarias com respectivbs reatores,
duas lâmpadas fluorescentes de 40
watts e quatro tampaa de acrílico
fõsco.'

O banheiro para senhoras tem os
seguintes aparelhos, marca "Cehte".
brancos: dois bidês, dois vasos sem-
tarloit com tampos plásticos; quatro
lavatórios com misturados; dois po--
ta-papéis, dois cabides. E -mais es-
tes pertences: quatro espelhos de
cristal 60 x 60cm; três luminárias
com respeotivos reatores, duas lams
padas fluorescentes de 40 watts e seis
tampas de acrílico lasso.

m) copa: piso de cerâmica pé-
rola com um ralo de grade metálica;
paredes de azulejo branco, teto de
tarro falso com placas de durotermits
folheadas de fórmica branca fõsca,
com luminária • coiu reator, duas
lâmpadas fluorescentea • de 40 watts e
uma tampa de assine° fôsco; um re-
gistro, uma saboneteira e um caule
"Celite" brancos; urna banca de -gra-
nito -preto com cuba de aço inoxida-
vel e uilia torneira; um armário sob
a banca, de azulejo branco, três por-
tas corrediças folheadas na face ex-
terna de forraiplac azul; duas portas
"honeycomb" revestidaS em ambas
as faces com formiplac branco e fer-
ragens sLa Fonte",

n) lixeira; piso em cerâmica pé-
rola, paredes revestidas até 3/4 em
azulejos brancos com remanescente
e teto em pintura simples branca:- um
coletor para tubb' de. lixo, esmaltado
e, fogo, branco, com aro de alumínio;
•um aplique com lâmpada incandes-
cente comum, uni ralo com grade
metálica; uma porta shoneycom' io-
lheada em ambas as faces de for-
miplac branco, ferragem • e mola de
retõrrto "La Fonte",

• 9. Serviços Públicos
91 Não tendo o Edifício. BNISE

medidores independentes por andar
as taxas de águas, esg6to e energia
são definidas pelos valóres globaismensais, na base de trinta (30) dias
de 24 horas. 'com referência às se-
guintes tarifas:

a) água: n13 a Nere 0,121; hidres
metro: NCr$ 1,82; Taxa Previdén-”
cia: 10%;

b) esgõto: igual ao montaiite to-
tal da taxa szlágua; •

c) energia: Kw NCra 0 ,064: Taxade Previdência: 10%.
9.2 Sempre que houver alteração

nas tarifas •acisna, o BNDE corauni-
cará a Agência o cálculo da modifi-
cação e o valor global resultante, de-
vido desde a data da vigência das
novas tarifas.

9.3 A Agência reembolsará o BISPE
das. parcelas dêsses serviços, nos mes-
mos tèrmos, e otortunidades estipula-
dos no item 7.8.

9.4 Quaisquer outros serviços, ta-
Xag ou tributos cobrados do BNDE,
e• incidentes sôbre o Edifício, serão
rembolsados pela Agência proporcio-
nalmente a sua área de utilização,
nos mesmos têrmos e oportunidades
dos itens desta cláusula-.

10. Utilizações Especiais
10.1 A Agência poderá utilizar-se do

centro telefônico do edifício para co-
municações comuns:

A) durante as 24 horas do dia;
a) entre os ramais,' dos pavimentos;
b) dos ramais para a réde urbana

local;
E) durante a operação do centro

com telefonista: recepção de chama-
das da rêae urbana e interurbana.

10.1.1 - Não é permitido fazer do
ramal ou da mesa telefónica elanla.da interurbana ou internacional ou
qualquer outro tipo de lisaçao, com
taxa adicional específica.

10.1.2 - No caso da utaizasão do
centro telefónico, o BNDE poderá
fornecer à Agência até Vinte ramais,

inclusive os respectivos aparelhos de
propriedade do BNDE.

10.1.3 , A Agência reembolsará o
BNDE das parcelas do serviço tele-
fónico, na base mensal de um cru-
zeiro nem) e dez centavos (NCre 1,101
por ramal, tomada , como referência,
a tarifa aprovada pela Decisão nits
mero 37-84 do Conselho - Nacional de
Telecomunicações.

10,1.4 - Aplicam-se a esta chins
aula, as -disposições dos itens •9.2,
9„3 e 9.4, sem prejuízo, no caso de
não reembõlso ao BNDE, da suspen-
são ou ~isolamento do serviço te-
lefónico do centro e dos respectivos
ramais.

10.2 A Agência fará por linhas
próprias de instalação e manutenção
sob sua responsabilidade. o envio de
sinais, irradiações e quaisquer trans-
missões externas.

10.3 A Agência, não instalará an-
tenas na laje de cobertura do Edil!-
cio, nem aparelhos ou equipamentos
que possam interferir com as comu-
nicações do prédio ou das demitia
ocupações.

10.4 Estão excluídos da utilização, --
objeto desta outorga, os monta-car-
gas, os geradores e os circuitos do
emergência do Edifício.

11. Obrigações
11.1 Cumpre à Agência:
A) manter o 'pavimento cedido era

perfeito estado de conservação e lim-
peza, inclusive nos vidros e esqua-
drias pela face externa;

B) conservar todos os aparelhos,
pertences, instalações e bens, relacio-
nados na Cláusula Oitava, em per-
feita cdndição de inteireza e amole-
•namento;
* C) atender às exigências das au-
toridades competentes em matéria de
regulamento sanitário e de polícia
administrativa;

D) permitir ao BNDE, através de
elemento credenciado ingressar no
pavimento e vistoriá-lo;

E) _atender às notificaçõesdo
BNDE para executar os - serviços ' de
consêrto, a reposição ou substituição
dos bens assinalados na vistoria, dens
tro do prazo ai previsto;

F) observar e fazer respeitar o
"Regulamento Interno" do Edifício.
incorporado a este térm0, para todos
os efeitos de direito.

11.2 As despesas com os serviços
ou substituições que o BNDE prefe-
rir executar diretamente, sedo re-
embolsadas pela Agencia, dentro de
trinta dias da apresentação da nota
dos referidos trabalhos, mediante
recolhimento nos mesmos termos e
destino condenados no item '7.5.

11.3 A Agência credenciara peran-
te o EtNDE, uni foncionário e seu
substituto eventual, Soara tratar de
tôdas. as questões relacionadas com o
utilização de Edifício.	 •

12. Acessões e Benfeitorias
12.1 Tóda e qualquer acessão ou

benfeitoria' só poderá sei feita nas
condições de prévia autorização eis(
afita do BNDE.

12.2 As acessões ou benfeitorias In-
corporam-se, de pleno jure, ao imó-
vel sem direito à indenização ou re-
tenção. O ,BNDE poderá, entretanto,
permitir sua retirada ou levantamen-
to, desde que a execução, às expen- .
sas da Agência obedeça às condições
prèviamente aprovadas e não afete
o uso imediato e a integridade dos
pavimentos tia do prédio.

13. Rescisão e Desocupação
13.1 O descumprimento de, qualquer

condição autoriza .0 BNDE a rescin-
dir esta outorga, lavrando-se o r2re n
oetente térmo sujeito a registro co
Tribunal de Contas.

13.2 O pavimento será restituído
ao BNDE, no estado de conservação,
integridade e funcionamento em que
foram entregues à Agência, na Cláu-
sula Oitava.

13.3 A restituição do pavimento se
considerará realizada com a issina-
tura do respectivo termo de entrega

TÊRMOS /DE,CONTRATO
do Brasil ou destinatário designado,
Como quitação da 'quantia registrada
mecanicamente a rubricada pelo te-
soureiro. •

8. Estado s Serventias



11) recebimento. Para &se efeito, a
'agência terá comunicação escrita ao
BNDE em Brasília, que dentro dO
prazo de quinze dias, vistoriará o pa-
vimento, consignando em laudo, o
estado de conservação, integridade e
funcionamento doe bens; as faltas,
consertos ou substituições e a ava-
liação dos serviços, materiais e re-
posições necessárias para recolocar
O andar no estado peevisto na Cláu-
sula Oitava.'

13.4 Será transcrito no termo de
geleisao, o laudo do item anterior.
$ 14. Responsabilidade por danos
4 Pica, estabelecida a eiclusão e isen-
ção do 13NDE, de tilda a responsabi-
lidade ou indealzação por qualquer
dano ou perda de natureza pessoal ou
material, ocorridos no pavimento
cedido ou oriundos de causas ai ve-
rificadaa. Ressalva-se, expressamen-
te, a ocorrencia, ainda não superada,
de Infiltraçao de águas pluviais pelaS
esquadrias externas do prédio.

15. Reserva de exercício
Pica expressamente estabelecido

•gUr a abstenção do exercido por
parte do )3NDE, de quaisquer direitos
ou faculdades que lhe assistam, pelo
presente termo, ou a concordencia
coan atrasos no cumprimento ou ina-
dirnelemento de obrigações não afe-
tarão aqueles direitos ou faculdades,
que poderão ser exercidos a qualquer
tempo, independentemente de noti-
ficaeko- nem alterarão as condições
estloula das neste instrumento, nem
obrieare.o o BaTDE relativamente a
Ia—alentas ou inadenplemento fu-
turo.

_—
16. Fere-

Pica eleito o*Fiero Brasilla para
tôda e qualquer ação ou macedimen-
to judicial, oriundo deste termo ou
do Uso do pavimento.

17. Empenho da despesa --
17.1 Para atender os encargos da

Cláusula' Sétima, neste • exercido,
comprometerá a Agencia a importa:n-
ela correspondente, de conformidade
com a legislação especifica, na do-
tação própria, constante do Orça-
mento da União . para 1967 (Lei, n9
5.189, de 8 de dezembro de 1963).

17.2 Para o, exercido seguinte, a
Agência providenciará	 lusão
sua Proposta orçamen a, previ-
são necessária para atender as obri-
gações deste termee -empenhando-as
em caráter prioritário na dotação
competente.
18. Registro * no Tribuna de Contas

aste instrumento .fica ujeito ao
prévio registro no Tribunal de Con-
tas, providenciando a Agência, a pu-
blicação no Diana Oficial, ientro de
vinte dias. de sua assinatura, e envia-
do ao Tribunal, em igual prazo.

19,' Representantes e Dias -,
Ass:nam este termo, em dez (10)

vias de igual teor e para um e.) efeie
to,- os representantes legais de 33NDen
e da Agência;

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1967. — Pelo I3NDE: Jayme Magras-
si de .Sa. — Antonio Carlos Pimen,
tel Lobo. Peia' Agência: Mario Neica.
— Testemunhas: Sarlo Vieira Ju-
nor — .1. Rernardino.

çáo, oe eleciementos abaixo relaciona-
dez, e deverão ser entregues no Pro-
tocolo Geral da. Caixa Econômica,
Federal de Brasília, décimo andar do
Edifício União, Setor Comercial Lo-
cal de Brunia, até às 18 horas do
dia 11 de dezembro de 1967: •

ta atestado de kleamixiade /Inana
(mira Passada por três estabeleci-
mentos bancários, de renome incoa-
teste;

. o) eertkilies passadas por reparti.
Mi Salema federais, estaduais•
municipais para as quais o concor-
rente tenha realizado e concluído a
contento, nos prazos fixados, obras da
mesma natureza técnica, isto é, edi-
fício oorn estrutura de concreto ar-
mado de, pelo menos 7.000 m2 (sete
metros quadrados) de área de cons-
trução. contendo elevadores;

p) prova de capital mínimo de
el'Cre 500.000,00 (quinhentos mil eru-
ieiros novos) - devidamente registrado
e integralizado até o último balanço
geral;

9) comprovação de que á deposi-
tante na Caixa Econômica Federal
de Brasília.

Parágrafo único. Estarão isentas
da apresentação dos documentos aci-
ma relacionados as firmas que se ca-
dastrarem, regularmente, na Divisão
Imobiliária da Caixa, até dez (10)
dias antes do data mercada para en-
trega do invólucro nv I. As firmas
cadastradas ,  naquele invó-
lucro, em lgar da documentação
constante do item 2, o respectivo cer-
tificado de cadastro.

39). Os decaimentos acima citados,
datados do conieente ano, deverão
ter as firmas de seus signatários re-conhecidas por cartório público e po-
derão ser apresentadas em fotocópias
a exigência do- reconhecimento de
firma).	 -	 •

49) A falta de qualquer das do-
cumentos'mencionados, ou sua apre-
sentação em desacôrdo com o Pre-
sente Edital, implicará na imediata
desclassificação do' concorrente.

59) Não serio aceite pedidos de
inscrição de firmas que se apresen-
tarem em consórcio ou qualquer ou-
tra forma de união.

89) Examinados os documentas pe-
la Comissão de Concorrência, esta
oferecerão seu parecer, dentro de
dois dias., sôbre a exatidão dos mes-
mos e indicará u firmas que deve-
rão ser consideradas imanas por ha-
verem satisfeitas às exigências do
Edital, e submeterá o seu parecer 1),
homologação do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Ecenómica, esgota-
do o prazo de recurso..

79 — Os concorrentes devera() de--
positar - até o ato da inscrição, na
COAXO, Econômica Federal de Brasí-
lia, a importancia de NCr8 30.000,00
(trinta mil cruzeiros novos), em
!remela corrente ou em titulo da di-
vida _pública da União, como caução
que garantirá a apresentação efetiva
de sua proposta ele oteços e serviços
e a respectiva validade e firmeza até
a assinatura do contrato que resul-
tar desta concorrência.

ni — Da Proposta
•89) As propostas de preços deverão

estar contidas em invólucros fçctia-
slos e lacradoss com os seguintet di-
zeres:

CONCORPANCIA PO'BUICA
.	 N9 08-67

~Saem° :O Si
Propostas de Preços

condiçõesdeste Edit •
a) a conoordancia do ProPaelet

bom tedas as  
do Decreto-lei ne 200, de 25 de là-
vereiro da 1967, do Decreto-Lei- n9 181,
de 23 de fevereiro de 1967 e dos laje
eretos números 60.407, de . 11. de mata;
ço de 1967 e 40.706, de 9 ds nutiO
de 1987;

b). orçamento detalhado com
quantidade, preços' unitários e com-1
posições de preços, separadamenti,
para cada um dos blocos (tipo A-1,
tipo A-3/3, tipo A-9 e tipo A-11);

c) preço global, em separado pua
cada um dos grupos abaixo discrimi-
nados:	 1

1 — grupo de (ia sais blocos de
apartamentos do .tipo A-1:

grupo de sete , (7) blocos de
apartamentos do tipo A-2/8;

Ilf — um (1)' bloco de apartamen-
tos do tipo A-9;

IV — um (1) bloco de apartamen-
tos de tipo A-11.

d) prazo de construção:
1 — para os blocos de apartamen-

dos tipos A-1 e A-213 — doze (12);
corridos;

II — para os bloco); de apartamen-
tos dos tipos A-9 e A-11: quatorze
(14) meses condoa.

e) programa dos serviços detalha-
demente expostos;

, f) crpnogramas das obras a. serem
executadas, de acôrdo com o progra-
ma .traçado pelo • Departamento de
Engenharia da Caixa Econômica:

g) Comprovante da caução men-
cionada no Item' 79.

Parágrafo único. Juntamente com
o orçabnento previsto na alínea b,
concorrente deverá discriminar o as-
kírie-mínimo ou profissional e os en-
cargos sociais considerados na com-
posição de preços da mão-de-obra.

ZV — Do Julgamento das -
- - Propostas

119) Uma vee lidas, aa propostas
serão publicadas pelas membros da
Comissão e pelo menos dois dos re-
presentantes interessados, lavrando-
se a ata da reunião, da qual deverão
constar os nomes dos concorrentes,
as reclamações porventura aduzidas
e quaisquer ocorrências que interes-
sem ao julgamento, publicando-se em
seguida, as propostas na forma da le-
gislação vigente.

129) Feita a publicisçao preconiza-
da no item anterior, a Comissão pase
sará a estabelecer, em quadros apro-
priados, o- confronto dos metia ore=
recidos segundo a qualidade e natu
reza de cada serviço; e feita a clas-
sificação dos concorreettet lavrará c
relatório conclusivo, salientando e
proposta mais vantajosa, o qual jun
temente com as atas e os documen
tos de concorrência, será encaminha
do ao Senhor Presidente do Conselhe
Administrativo.

139) Os concorrentes serão chies!
ficados pelos preços oferecidos pare
a construção discriminada no item
109, letra c, observando-se mais ¡-
que prescreve o art. 133.e seu pari
grato único, ambos do Decreto-W
n° 200, de 25 de fevereiro de 1961; Cw
Caso- de empate, prevalecerá a firme
nue tiver coita de depósito neste
Cabia, mais antiga, de maior valor
menor movimentação. Perdurando -
empate, serão chamados os concor
rentes emniitados para que, pela for
ma estabelecida nesta concorrência
digam da reduetto que possam fazei
sôbre -prorosta empatada, saind.
vencedor o que apresentar maior re
decaio.

Classificadas aia propostas -na for
ma deste item, a Caixa Econômic_
Federei de Brasilla adjudicará a eia
preltada da seguinte fornis:

— Grupo I. letra c, item 109 --s
primeiro. colocado: — três (3) Mc
coe; ao segundo; — dois (2) blooC
e ao terceiro: — um (1) bloco, de
de que concordem com as condiç.
e es preços apresentados pelo per

MINISTÉRIO
DA FAZENDA •

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRAStLIA •

.COMCORIUNCIA PUBLICA

	

N9 03-67	 •
Cencorrencia Pública n9 08-61, para

a construção de seis e0) blocos- de
apartameatra • do. tipo A-1, de três (3)
pavimentos, com cento e quarent e
quatro (144) unidades, nas projeções
número& 6 e 12 da SQD 415-118 e pro-
jeções números 11, 18, 22 e 27 da
ÈQD 403-404; sete 17) bloces de apar-
tamentos do tipo A-2/3, de três (3)
pavimentos, com cento e sessenta e
oito (168) unidades, nas projeções
números 18 e 27 da SQD 407-408 e
projeções números 11, 16, 17, 28 e
29 da SQD_ 405-406; um (1) bloco de
'apartamentos do tipo A-11, de seis
(6) pavimentos, com quarenta e oito
(48) unidades, na projeção n9 6, da
SQ 214; um (1) bloco . de aparta-
mentos do' tipo A-9, de seis (6) pa-
vimentos, com trinta e seis (36) uni-
dades, na projeção no 5, da SQ 202,
na Aza Sul do Plano Piloto de Bra-
sília.

Autorizado pelo Senhor Presidente
da Caixa Económica Federal de Bre-
que esta Autarquia realizará Concor-
rência Pública para a construção das
obras acima especificadas, de acordo

	

e0m as seguintes condições:	 .
— Da inscrição

Os pedidos de inscrição apresenta-
dos peie aeztoorreistes deverão atar
emitidos sia invólucros fechados e_la-
eraebee, toado os seguintes digeres:

OONGOIRMNCIA PEIVLICA
e--ea	N9 08-01

SirVéLeit0 ir9

Docameittudo
'traia 	

its) Os invólucros conterão, obelea-
Iibrilemeabe e sob pena de ememita-,

EDITAIS E AVISOS

a) relação devidamente assinada
de todas as documentos existentes;

b) prova 'de vivência legal da fir-
ma;

c) prova • de quitação de Impteto
Sindical referente à sede da empre-
sa e Brunia (empregados e empre-
gador) e dos engenheiros responsá-
veis;

d) prova de quitação do concorren-
te com o Impôsto de Indústria e Pro-
fissão na Prefeitura de Brasília; -

e) certidão negativa do Impôsto de
Renda da firma, passada no exercí-
cio atual;

f), certidão negativa do Ineptisto
Renda dos sócios ou diretores passa-
da no exercido atual;

g) certidão relativa ao cumpri-
mento da Consolidação das Leis do

-Trabalho (Lei dos 2/3) devidamente
tualizada;	 -
h ) certidão de quitação do 1. N.

P. S., na forma da legisla-ein
vigor, comprovando que o concorren-
te está quite com O Instituto até o
mês anterior ao da abertura dos in-
vólucros;

prova de habilitação, e quitação
dos engenheiros responsáveis peran-
te o Conselho Regional de Engenha,
ria e Arquitetura, assira como a dos
engenheiros responsáveis pelas obras
perante a 12e Reglatedo C. R. E. A.;

a) prova de que os sócios ou, cifre-
teres votaram nu últimas eleições mi
carteira modelo 19, no çaso de serem
estrangeiros;

apallee de umieo de acidente do
trabalho; -

I) prova de quitação ou isenção
com o Serviço ~liar do sócio, sócioe,
diretores ou oarbeira modelo 19, no
osso de serem estrangeiros;

et). dois- últbacs balanços da em-
Phat

Firma 	
99) 'Os envelopes serão entregues

conjunta e simultaneamente com o
envelope n9 I, de que trata a cláu-
sula primeira, até á, 16 horas do dia
11 de dezembro de 1967. no mesmn
local referido no item 29 e abertos na
presença dos membros da ,Cornissilo
Julgadora e dos interessados, na Sala
de concorrência, às 16 horas do dia
13 de dezembro de 1967.

109) . A proposta pela qual o con-
corrente se obriga a executar a obra
eme questão, deverá ser apresentada
em *te (3) vias, sem emendas ou re-
sume que possam urovocar dúvidas, e
dela constará obrigateriamente: •



V — Diversor
219) Na hipótese de modificações

introduzidas na obra. decorrentes de
iniciativa da Caixa, os projetos, e de-
talhes correspondentes 'serão forneci-
dos peja própria Calca, cabendo à.
firma apresentar os 'orçamentos res-
pectivos para a aprovação competen-
te, e $ó haverá reajustamento de mão
de -obra de conformidade com o cri-
tério estabelecido no (tem-239.

2291 Os 'projetos de Instalações,
cálculos de estruturas, memória de
cálculos, tstudos de fundações e res-
pectivas sondagens Serão fornecidas
pela empreiteira, na forma estabele-
cido, pelo item 02.04, das especifica-
eões, obedecida a legislaçào vigente,

239) Os preços apresentada; pelos
'concorrentes serão considerados Inal-
taráveis e, contratada a construção,
o -reajustamento delas, ft vista do que
dispõe o Decreto-lei n9 185. de 23 de
fevereiro de 1967, observados os De-
cretos na. 60.407, de 11 de março de
1967 e 60.706, de 9 de maio dá 1967,
obedecerá a seguinte fórmula:

II x Io
R = 0,90 x	 x V donde,

Io

R = valor do reajustamento pro-
curado;

= indice de preços verificados no
xués da apresentação da pro-
posta que deu origem ,ao con-
trato;

II = média aritmética dos Indicas
mensais do perlado que deverá
ser reajustado;

V = valor contratual da obra ou
dos serviços a serem reajusta-
dos.

249) A Caixa Económica Federal de
Brasília. por decisão do seu Conselho
Administrativo. poderá anular a con-
corrência, desde que ocorra justa
causa, devidamente fundamentada,
cabendo, nesta hipótese, recurso no
prazo de cinco (5) dias, a contar da
cianda do ato anulatório, pare. o
Conselho Superior das Caixas -Eco-
nômicas Federais.

259) As cauções mencionadas no
item 79 poderao ser levantadas Pelos
concorrentes, com exceção dos colo-
cados em primeiro e segundo lugares,
a partir da aprovação da Concorrên-
cia pelo Conselho Adnihnstrativo. O
-primeiro e -o segundo colocados po-
derão levantar esta caução após a
que fôr feita pelo vencedor para ga-rantia das obrigações assumidas e fi-
xadas no item 159 do presente Edi-
tai.

269 — No Departamento de Enge-
nharia da Caixa Económica Federal
da Bruna. os interessados receberão
às plantas, especificações e detalhes
dos projetos de arquitetura, median-
te indenização -de NCr$ 300,00 (Cc.-
zentoe cruzeiros novos), recolhida á
Tesouraria da Caixa.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO
. NACIONAL DE PORTOS
t- E VIAS NAVEGÁVEIS

EDITAL N9 4/67/DP 	 .
,Concorrência Pública para a execução

de 1.149 (hum mil cento e quaren-
ta e nove) metros de quebra-mar
para tranquilizaçáo do Porto de Re-
cife — Estado de Periambisc o.
O' -Diretor de Portos do Departa-

mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, no uso de atribuições confe-
ridas pela delegação de competincia
contida na Portaria n9 784-DO, de 17
de julho de 1967, torna- público que,
às 12 (doe) horas do dia 4 de de-
Zembro do corrente ano. séde do mes-
mo *Departamento", à Praça Meuá
n9 10 (dez) nesta. Cidade, Estado da
Guanabara, serão recebidas, pela Co-
missão de Concorrência as propostas
para a execução das obras acima Inana
cionadas, as quais deverão obedecer
e serão julgadas de lidado com as
"Normas" para realização de Con-
corrências Pablicesaprovadas peia
Resolução n9 136.2-84, de 13' de ou-
tubro de 1964. do Conselho Nacional
de Partos e Vias Navegáveis, alloe-
mas" essas que fazem parta integrad-
te do presantek.dital e que se acham
• disposição dos interessados, neste
"Departamento".

Primeir(i — Objeto da Concorrência
— O presente Edital de Concorrência
as refere á execução de 1.149 (hum
mil cento e quarenta. e nove) metros
de quebra-mar, para o que está pre-
vista a quantidge de 630.800 tonela-
das de 'pedra jogada. Tal execução se
fará em obediência restrita às cotas,
dlinensões, taludes e pesos de pedra,
contidos no . projeto de que tratam as
Plantas DZ 240-SDAT-R52 1/2 e 2/2,
além das exr&bncias da melhor técni

-ca. construtiva.
Segunda — Da Habilitação — Para

a habilitação à Coiactirrencia exige-
se que o concorrente possua o capital
mlnftno integralizado de NCre 	
1.000.000,00 ihilín Milhão de cruzeiros
novos), bem como a apresentação dos
aocumentos exigidos no item 2:1 das
*Normas", complementadas pela Cer-
tidão 'do Cadastro Geral de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda e a
Certidão negativa de debito como o
Instituto Nacional de Previdência So-
cial, esta em substituição à documen-
tação exigida no item 2.1.5 das mes-
mas "Normas'.

Terceira — .Detalhes Técnicos — O
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis tem à &aposição dos
Interessados o ante-projeto, .plantas e
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renda terão o seu planejamento e
controle pelo' sistema PERT ou CPU,
às expensad da empreiteira, possibi-
litando á Caixa obter, regularmente,
os relatórios do computador eletrô-
nico e,- bem assim, reapoãtas a 'ques-
tionários específicos do Departamen-
to de Engenharia sôbre o andamen-
to das obras, vinculado à liberação
dos pagamentos por etapas executa-
das da construção.

O planejamento e contreala das
obras pelo sistema PERT ou CPlit
será feito através de uma organiza-
cão escolhida pelo Departamento de
Engenharia, dentre trais (3) Indica-

Idas pela firma construtora, com ex-
neriéncia especifica no tamo de cons-
trução civil e em condições de pres-
tar pronto atendimento, em Brasília,
às necessidades da Caixa.

Brasília, 27 de outubro de 1967. —
Cel. Thomnson Se/ato, Presidente
da. Carnisseo de Concorrência.

lia, das cauções de que tratam os
Itens 159 e 169, terá lugar de pleno
direito e independente de interpela-
ção judicial ou extra-judicial aquan-
do:

aa a firma pedir concordata ou
falir;

b) a firma empreiteira transferir
em todo o contrato ou spb-e~ta,-
lo em parte sem prévia autoação
da' Caixa;

c) fôr suspensa a. execução dos tra-
balhos por prazo superior .a 10 (dez)
dias consecutivos; sem prévia auto-
rização da Caixa;

dl sem. auto:12ação ~rito, deixar
a empreiteira de cumprir o projeto e
especificações contratuais.

209) O pagamento far-se-á pelo
sistema de prestações por etapas exe-
cutadas e será estabelecido da
conformidade com o programa e
cronograma Inicial da obra. (item 109,
letra dèste Edital

'Segunda-feira 6
-	 •aleiro classificado. 'Se não concorda-

- rerti, serão convocados os demais con-
correntes, observada a ordem de cias-
sifiçaçao.

-= Grupo II, letra c, item 109:. —
ao primeiro colocado: — quatre (4)-
blocos; ao segundo: — dois (2) ião-
coe e ao terceiro: — um (1) . bloco,
desde que concordem com as condi-
ções e os preços apresentados pelo.
primeiro cigesificado. Se não con-
cordarem, serio convocados os demais
concorrentes, observada a ordem de
classificação.

— Na hipótese de nenhum dos con-
correntes aceitar -os preços oferecidos
pelos primeiros classificados nos iaru7
pos acima, a estes serão adjudicados
todos os blocos do grupo respectivo.

— Grupo III. letra c, item 109 : —
ao primeiro colocado: — um (1)
bloco;

— Grupo IV, letra c. Item 109:
ao primeiro colocado: 	 (1) blo-
co.

149) Aprovado pelo Consetho Ad-
rainistrativo o Relatório da Comissão
e homologado este pelo- Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Fe-
deaais, a. firma vencedora será noti-
ficada a assinar o respectivo contrato
de execução dos serviços dentro do
prazo de cinco (5) dias. Se não o ti-
ser, perderá a caiação depositada,
sendo, então, convocada as demais

teimas. classificadas, obedecendo-se a
respectiva ordem. A que se submeter
aos preços e condições oferecidas
pela firma colocada em primeiro lu-
gar, deverá assinar o contrato den-
tro de cinco (8) dias, após a notifi-
cação que lhe fôr feita.

15) O contratante deverá deposi-
tar no ato da assinatura do contrato.
a importáncia correspondente a 1%
(uai por cento) do valor da obra
contatada, como caução para .garan-
tia das obrigações assumidas, poden-
do utilizar para isto, a caução men-
cionada no tem 79.

169 , Será estipulado no contrato,
um desconto de 5% (cinco por cen-
to) sôbre os pagamentos efetuados
na forma prevista pelo item 209, a
titulo de refórço da- caução. percen-
tagem essa liberada juntamente com
a caução do ite manterior, após o . re-
cebimento definitivo da obra.

179) No contrato a $ er assinado,
além dai cláusulas e condições usu-
ais, será estabelecido o. pagamento
Pela empreiteira, da taxa de !lactai-
zaçáo de 'Lb% (um e meio por . cen-
to) zebre o valor do contrato ,e se-
rão fixadas as seguintes multas:

a) se ai anipreiteira náo der inicio
às obras dentro de cinco (5) dias da
assinatura do respectivo contrato, es-
.tarã sujeita à multa diária de NCr3
100,00 (cem cruzeiros novos) por ' dia
que exceder ao dito prazo, até o má-
ximo de trinta (30) dias: a partir do
319 dia de atraso a muita será au-
mentada para NCri 200.00 (duzentos
cruzeiroa novos)., por dia;

b) se após o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e en-
tregue, a empreiteira ficará sujeita a
multa diária de NCre 150,00 (cento e
cinqüenta cruzeiros novos)" por dia
que exceder ao dito prazo, até -o má-
ximo de trinta- (30) dias; a partir
do 319 dia de atraso, .a multa •será
aumentada para NCre 300,00 '(trezen-
tos cruzeiros novos) por dia;.

c) em ambos os Casos, o pagamen-
to das multeis será descontado do to-
tal da primeira fatura e. receber; se
este total não fôr suficiente.. o saldo
deeedor será descontado da fatura
seguinte.

189) O contratante, será considera-
do inidtineo para outro qualquer ser-
viço com a Caixa Econômica Federal
de Brasília e perderá as cauções re-
feridas nos itens 15v e 169. nos de-
mais casos de descumprimento do
contrato. em parte ou no seu todo.

19e) A rascado do contrato, com
a conseqüente perda -em favor da

formações relativas á presente CM*
correntia Pablica, não sendo considea
rado qualquer motivo de desconheci-
mento dos detalhes do ante-projato
por parte das licitantes.

Quarta — prazos — Os mama para
Inicio e conclusão das obras não deve-
rão exceder, respectivamente, de 1
(hum) e .30 ftrinta) meses, contados
ambos a partir do prinderci dia do
mês seguinte da aprovação pelo Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis. do Tenni) de Ajuste que vier
a ser lavrado.

Quinta — Preços — Os licitantes
deverão apresentar os preços de arar-
do com as exigências des "Norma".
em cruzeiros novos e acompanhados
das composições pormenorizadas, não
se admitindo a simples distribuição
percentual, assina:

a) preço global pelo qual o concor-
rente se obriga . a executar as obras
objeto deste Edital.

b) , preços unitários pormenorizados,
separando-se ?não de obra, materiais e
equipamentos de cada um dos itens
que constituem a obra em licitação.

Sexta — Equipamentos e Execução
— A proposta deverá, obrigatóriamen-
te e sob pena de maldade, conter a
relação doa equipamentos na forma
em Cille -dispõe o Item 2.2.1.8 das
"Normas" e, na presente Concorren-
cia, devendo ainda, atender ou equi-
valer à relação mínima constante do
item 5.2.1 das Especificadlies. A pro-
posta deverá conter, também obrigato-
riamente, ,a descrição detalhada do
modo de execução dos serviços •
obras, de *cardo com o disposto no
item 2.2.I.7 d* Normas.

Settima — idoneidade Técnica
Umente poderão participar da Con-
cordada objeto &Ate Edital as firmas
que comprovem lã haver executado,
ou estarem executando, a contento.
quebra-mar ou =lhe com' tonelagem
igual ou superior a 300.000 (trezentos
mil) toneladas de padreai.

Oitava — Conadrcio — No caso em
que houver apresentação de proposta
por um Consórcio de firmas, é con-
dição indispensável -que peio Menos
uma das firmas dilue Consórcio pre-
encha todas as condições mínimas exi-
gidas por liste Zdital.

Parágrafo fuxico. O não aterkiiinen-
to desta condição desciassUrcará o
respectivo Consórcio.

Nona — CrOnogranut ?laico — Fia
maceiro — O cronOgraine. da obra
deve representar exatamente o anda.
mento previsto, discriminar os cor-
respondentes totais de reemos finan-
ceiro& mensais necessário' e &eus Itens
devem ser os mesmos constantes do
seçarronsro global, acompanhando, as

-sim a forma de pagamento prevista. A
apresentação do cronograrna deve ser
a mesma do modelo que o Departa-
mento tem a disposição dee concas"
rentes.

Décima — fststalapaie, Canteiro 41
Serviçal Preliminares — A parcela de
Instalação da Obra constituirá um
item próprio do orçamento, distinto
doa outros serviços e dos seus preços
unitários. Na composição d• seu to.
tal Serão especificados, detalhada-
mente as parcelas destinadas a servi-
ços a estudos preliminares, canteiro,
transporte de .equipamento etc., com
seus respectivos preços pardais.

~ima Primeira — Caução — Para
apresentação da proposta é exigido
doe concorrentes um depósito de NOrd
105.000,00 (cento e cinco mil' cruzei-
ros novos) o quel deverá ser reforçado
Para 5% (elmo por cento) do valor
contratual, pela firma que vier a ser
classificada em íprhaerro lugar.

Pallgraf0 gr) 00. Será facultado p
depósito de caução nas modalidade"

Caixa Econômica Federal -de Brada 279) As obras objeto desta Concor- especificações técnicas • .demais In.
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previstas no Artigo N5 do Decreto-Lei dentes que com ele efetivameate re-
ti9 200, de 25.2.67 e através de certi- sidem.
ficados de Credito no D.N.P.V.N. 	 Das Propostas

Décima Begunda — Revisão de Pre- V — 08 ' concorrentes apresentarão
ços — A revisão dos preços contra-
\timis ~ente será permitida nos Ter-
Inos do Decreto-Lef n9 185, de 23.2.61.

Décima Terceira — Submissão —
O Concorrente devera declarar, na
proposta, inteira submissão ao presen-
te Edital de Concorrência á és Nor-
mas de Concerrência Pública, os quais
farão parte -integraate do Termo de
Ajuste que vier a ser lavrado.

Décima Quarta — Anniação
Concorrência — O Departamento por
seu Diretor Geral, se reserva o direito
de anular a presente Concorrência Pú-
blica, mesmo depois de abertas as
propostas e feito o seu julgamento pe-
la Comisse..o designada para essa Con-
corrência, se assim for considerado de
interesse da Repartição, e sem que
assista, aos concorrentes, nenhum di-
reita à reclamação de qualquer espécie
e sob qualquer titulo. 	 •

le:o de 'Janeiro, 24 de outubro de
— ,Carmine Pucci, Diretor de

Poros.
•

MINISTÉRIO
DO INTERIOR

SERVIÇO FEDERAL DE
liABITAÇÃO E URBANISMO

EDITAL
O Superintendente( do Serviço Fe-

deral de Habitação e Urbapismo, por
este Edital, torna público, para co-
nhecimento doa interessados que,
dando cumprimento às dispesições dos
Decretos 56.793, de 27.8.66 e 58.082,
de 25.3.66, fará realizar, às 15 horas
do dia 18 de dezembro de 1967 no
Conjunto Residencial de Vera Cruz, à
rua Einbaixaddr Pedro de Toledo nú-
mero 745 — quedeis eA", na mesma
cidade, Estado de São Paulo, Concor-
rência Pública para a vende de qua-
tro casas populares integrantes do
citado Conjunto,- de propriedade do
BERPHAU, adiante caracterizadas:

Objeto da Concorrência
I — Quatro caeas tipo popular, in-

tegrantes no Núcleo Residencial da
cidade de Vera Cruz, Estado de São
Paulo, construídas em alvenaria de
tijolos, • constituídas de sala, dois
quartos, cozinha, banheiro e varanda,
com área de construção igual a
43,36m2.

11 =As casas este.° construi das em
lotes de 225,56m2, e estão localizadas
nos seguintes endereços: .

Rua Embaixador Pedro de Toledo,
745, quadra "A";

Rua José Bonifácio, 1.006 =- qua-
dra *Et";

Rua Paes Leme, 265 — quadra
,(ocupada);

Rua Paes Leme, 313 — quadra "A".
(ocupada).	 •

• As plantas, especificações e todos
os demais documentos referentes à
eonstrução do referido Conjunto Re-
iidericial, encontram-se à disposição
dos interessados, no endereço acima.
onde serão prestadas as informações
que forem solicitadas, nos dias úteis,
n.o horário de 13 às 11 horas.

III — As casas selo vendidas em
operações individuais, no estado em
que se encontram.	 -

Dos Concorrentes
IV — Poderá apresentar proposta

as Propostas para aquisição da resi-
dência e respectivo terreno, Indican-
do o preço e condições de pagamen-
to, bem como os seguintes elenientos:

a) nome por. extenso, residência.
eetado civil e profissão;

b) declavação do próprio punho,
com duas testemunhas e firmas re-
conhecidas, de qut não é proprietá-
rio, promitente, comprador ou cessio-
nário de direito à aquisicão de imó-
vel residencial na localidade, ou na
hipótese de possuir o proponente imó-
vel impróprio para moradia, Infor-
mações sôbre sua local lzacão, área
útil e número de cômodos:

c) declaração de salátio bruto au-
ferido ii data da proposta e case os
tenha. o numero de dependentes, ar-
sim compreendidos:

1 — esplisa ou marido inválido;
2 — filhos de qualquer condição,

Inválidos, ou menores de 18 anos:
3 -e pai inválido ou mãe viúva;
4 — irmãos inválidos ou menores de

18 anos.
VI — As propostas deverão ser re-

digidas seca rasuras, entrelinhas eu
ressalvas.

Condig6es Básicas
VII — 0 preço ininimo de venda

das casas, incluindo o terreno, é de
NCre 3.356,10 (três mil, -trezentos - e
cinqüenta e seis cruzeiros novos e
dez centavos). 	 •

VIII — Serão admitidas propostas
para pagamento à vista e a prazo,
sendo de 30 (trinta) " anos o urazo
máximo dé pagamento permissível.

IX — Nas operações a prazo, em
qualquer caso, será aplicada a corre-
ção monetária de divida: nos ter-
mos da Lei n.9 4.380, de 21 de agos-
to de 1964 e a taxa de juros será
calculada com observância do que
dispõe o art. 4e do Decreto número
56.793, de 27.8.65. a saber:

a) 1% a.a. ao candidato que rece-
ba até um (1) salário-mínimo;

candidato que re-
(1) até dois (2)

candidato que re
(2) até quatro (4)

salários-mínimos;
d) 4% a.a. ao candidato

ber mais de quatro (5) até
salários-mínimos;
se) 5% a.a. ao candidato

ceber mais de seis 50) até
salários-mínimos;

f) 8% a.a. ao candidato que re-
ceber mais de oito' (8) salários mí-
nimos.

X — A taxa de 'juros acima re-
ferida, nuando igual, ou superior a
2%, será reduzida de 1%, se no ato
da compra o adquirente tiver sob sua
responsabilidade económica 5 (cinco)
ou mais dependentes conforme • item
V, alínea c, desde que não aufiram
rendimentos ou remurieração igual ou
superior ao valor do salário-mínimo
regional.

XI — O pagamento mensal da
amortizacão e jurot será acrescido do
premio do seguro d'e obrigação imo-
biliária da taxa de administração de
2% sôbre as quotas de amortização e
juros, dos encargos com impostos,
taxas de serviços públicos e demais
previstas em lei que incidam ou Te-
nham a incidir sôbrç o imóvei e.
auando fór o caso,. da quota. de con-
domínio.

• Do Julgamento
XII — As pfonostas serão classi-

ficadas de Word() com os preços
ofertados e as condições de epaea-s
mento formuladas, escolhendo a Co-
missão de Concorrência aquela que
fôx. julgada económicamente mais
vantajosa para a Entidade, segundo
a combinado doe fatores preço e

_
XIII — A escolha das casas popu-

lares pelos candidatos vencedores da
concorrência, far-se-á por ordem ri-
gorosa de classificação das propostas,
procedendo-se o desempate em favor
do proponente mais idoso.

ttobutuorbo •
O Superintendente do Serviço Fe-

deral de Habitaçãe e Urbanismo, por
este Edital, torna público para co-
nhecimento dos interessados que, dan-
do cumprimento es disposições dos
Decreto& 56.793, de 27 de agósto de
1965 e 58.082, de 25 de março de 1966,
fará' realizar, às 15 horas do dia 20
de dezembro de 1967, no Núcleo Re-
sidencial de Santa Cruz do Rio Pardo,
à Rua Professor Luthegardes de Cas-
tro n9 . 87, quadra "C" naquela cida-
de, Estado de São Peei°, Concorrên-
cia Pública para a venda de 2 (chias)
casas populares integrantes do citado
Núcleo, de propriedade dee referida'
Entidade, adiante caracterizada.

_Objeto da concorrénica•
I — Duas casas tipo popular, inte-

grante do Conjunto Residencial, na
cidade de. Santa Cruz do Rio Pardo,
Estado de São Paulo construídas em
alvenaria de tijolos constituídas de
três quartos, cozinha, banheiro e va-
randa, com área de construção igual
a 51,00 m2.

II — As casas estão construídas em
leites de 225,00 metros quadrados`e es-
tão localizadas nos seguintes endere-
ços:

Rua Professor Luthegardes de Cas-
tro, 87, quadra "C" e

Rua Um, n9 60, quadra "C".
As plantas capeei/inações e todos

os demais documentos referentes à
construção do citado Conjunto Resi-
dencial, encontram-se à disposiçãão
dos interessados; no endereço acima,
onde serão prestadas as informações
que forem solicitadas, nos dias úteis,
no horário de 13 às 17 horas.

III — As' casas serão vendidas em
operações individuais, no estado em
que se encontram.

Dos concorrentes

IV — Poderá apresentar proposta
tôda e qualquer pessoa física que não
$ 'ja, ou seu • cônjuge, proprietária,

omite,nte compradora ou cessioná-
ria de direito à aquisição do imóvel
residencial na localidade ou cujo imõe
rei já adquirido pela limitação de
sua área útil, "nab oferecei', a critério
do SERFHAU, condições para mora-
dia . do. Interessado e dos dependentes
eu Com ele residam.

Octs propostas
V — Os Concorrentes apresentarão,

as propostas , para aquisiçao da resi-
dência e respectivo terreno, indican-
do o preço e condições de pagamento,
bem como fornecendo os seguintes ele-
mentos:

a) nome por extenso, residência,
estado civil e profissão;

be declaração do próprio punho,
com duas testemunhas e firmas reco-
nhecidas de que mão é proprietário,
promitente scomprador ou cessionário
de direito à. aquisição do imóvel resi-
dencial na localidade, ou na hipótese
de possuir o proponente imóvel im-
próprio para moradia, informações soe
ore sim localizaçao, área Util e nú-
mero de cômodos;

c) declaração de salário bruto au-
ferido à data de 'proposta e, caso os
tenha, o número de dependentes, as-
sim compreendidos:	 •

1 — esposa ou marido inválido;
2 — filhos de qualquer condição,

inválidos ou menores de 18 anos;
3 — pai inválido ou mão viúva;
4 — irmãos inválidos ou menores

de 18 anos; -
d) declaração de que se submete a

todas il.s edrIdiçõeS estipuladas no
presente Edital.

VI — As propostas deverão ser redi-
-gidea sem rasuras, entrelinhas ou res-
salvas. •

• Condições básicas	 41

VII	 te preço minium de venda
das casas, incluindo o terreno é 'de
NCre 3.169,71 (três mil, cento 'e ses-
senta e nove cruzeiros novos aficam- .
ta e um centavos).

VIII — Serão admitidas propostas,
para pagamento à vista e a prazo,
editei ue aki (trinta) anos o prazo
Máximo de pagamento permissível.

IX — Nas operações a prazo, em
qualquer caso, será aplicada a corre-
ção monetária da divida, nos termal'
da Lei n9 4.380, de 21 de agôsto de ,
1964 e a taxa de juros calculada cone
observância do que dispõe o artigo 49
do Decreto n9 56.793, de 27-8-65, a ea.
ber:

a) 1% a.a. ao candidato que rece-
ba até um (1) salário-mirarem;	 i
•b) 2 % a.a. ao candidato que eq-

ceber mais de um (1) até dois (f)
salários mininaos;

c) 3 % a.a. ao candidato que r0-
ceber mais de dois (2) até quatro (4).
salários mínimos;

d) 4 % a.a, ao candidato que m- .
ceber mais de quatro (4) até seis 	 'salários mínimos;

e) 5% a.a. ao candidato que rece-
ber mais de seis (6) até oito (8) Balá-.
rio minimos; ,
• f) 8 % a.a. ao candidato que re-
ceber mais de oito (8) salários míni-
mos.

X — A taxa de juros acima referi-
do, quando igual ou superior a 2 %,
será reduzida de. 1 %, se no ato da
compra o adquirente tive sob sua,
responsabilidade económica U, nco (5e,
ou mais dependentes conforme item -
V, aniles "o" desde que mão atiraram -
rendimentos ou remuneração Igual ao
valor do salário-minimo regional.

XI .0 pagamento mensal da
amortização e juros será acrescido doprêmio do seguro de obrigação imobi-
liária, da taxa de administração de 2
por cento gôbre as quotas de amorti-
zeçãci e juros, ' dos encargos com lia-
inatos, taxas de serviços públicos e
demais previstos em lei que Incidam
ou venham a incidir sôbre o imóVel
e, quando fôr o caso, da quota de voa-aominio.

Do julgamento
XII — As propostas serão classifi-cadas de aceado com os preços dee-

tados e as condições de pagamento
formuladas, escol/tendo a Comias/JÁ)
de Concoreencia aquela que fer jul-
gada etonómicamente mais vantajosa
para a Entidade; segundo a combina-
ção dos fatores preço e prazo de pé--gemente.

b) 2% a.a. ao
ceiler mais de um
salários-mínimos;

c) 3% a.a. ao
caber mais de dois

que re-
seis (6)

qqe re-
oito (8)

%da e qualquer pessoa física que não
seja, ou sei/ cônjuge, proprietária,
npomitente compradora ou cessioná-
Na de direito à aquisição de imóvel
Maidencial na localidade, ou cujo

el já adquirido, pela limitação
ama área útil, oferecer, a cri-

do BERFIIA , condições para
dia do interessado e dos depen- prazo de Vigamento.

XIV — A • Concorrência realizar-se-
no dia-18-de dezembro de 1967, às

15 horas, no endereço acima indicado,
procedendo-6e, de imediato, a Comis-
são de Concorrência à abertura das
propostas e ao exame prévio da do-
cumentação a que se refere, o item V
o preseate • Edital. , sendo logo des-

classificados os- que não preencherem
os requisitos ali exigido?. •

XV •— A Comissão emitirá parecer
circunstanciado com referência a ca-
da uma das propostas apresentadas,
opinando sõbre a proposta que julgar
mais vantajoes, para o SERFHAU e
submeterá a matéria à consideração
do Superintendente que homologará a
Concorrência, ou a anulará, se assim
entender convenientemente aos inte-
resses da Entidade, não -assistindo aos
concorrentes direito a qualquer recite-
macáo ou receese- as vias adminis-
trativas ou judiciais.

XVI — E' eleito o fôr() do Estado
da Guanabara, para quaisquer ques-
tete decorrentes da concorrência
que trata o presente Edital.

Rio de Janeiro, 23 de outubro. de
1967. — Augusto Celso de Miranda
e Lemos, Coordenador (Por delegação
de competência, nos termos da Por-
taria ne 74, de 3.7..67).
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XIII — A escolha das casas pelos
candidatos vencedortí da concorrên-
cia, far-se-á por ornem rigorosa de
classificação das propostas, proce-
dente ...se as desempate em favor do
prepodente mais idoso.

XIV — A Concorrência realizar-
se-á no dia 20 de dezembro de 1967,

15,horas, no endereço acima indi-
cado, procedendo, de imediato a Co-
missão de Concorrência à abertura
das propostas e ao exame prévio da
documentação a que se refere o item
V, do presente Edital, sendo desde
logo descias:aficados os que não preen-
cherem os requisitos ali exigidos. •

XV — A Comissão5, emitirá cirCuris-
tanciado parecer com referência a
cada uma das propostas apresentadas,
opinando aóbre a proposta que julgar
mais vantajos Dra o SERFHAU e sub-

▪ metera a matéria ti considração do
Superintendente que homologa a Con-
corrência, 430 a anulará, se assim en-
tender conveniente aos interesses da
Entidade, não assistindo aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou recurso as vias administrativas int
judiciais.	 .
XVI eleito o fôr() do Estado

da Guanabara para quaisquer ques-
tões, decorrentes da concorrência de
que trata o presente Edital.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1967. — Augusto Celso de Miranda

• e Lemos, Coordenador (Por delegação
de competência nos termos da Por-
taria sie 74, de 3-7-67).	 -

O Superintendente do Serviço Fe-
deral de nabitação e Urbanismo, per
este Editei, torna público, para co

-nhecimento doa interessados que,
•dando . cumprimento às disposições
dos Decretos 56.793, de 27.8.65 e

, 58.082, de 25-3-60, fará realizar às
15,00 horas do dia le de dezembro de
1967, no Núcleo/ Residencial de Lins,
eito na Av, do Carmelo n9 48 — qua-
dra 21, na cidade . de Lins, Estado de
São Paulo. Concorrência Pública para,
a venda de 18 (dezoito) casas popu-
lares Integrantes do citado Núcleo
de propriedade da referida Entidade,
adiante caracterizadas.:

Objeto da Concorrência,

I — Dezoito casas tipo popular, In-
tegíantes do Conjunto Residencial.
na cabide de Lins, Estado de dão
Paulo, construídas em alvenaria de
tijolos, constituidas de dois quartos,
cozinha, banheiro, com área de cons-
trução igual a 37,8m2.

.n•••

II — As casas estão construídas
em lotes de 2512,00 e -400,00m2 e .es-
tão localizadas nos seguintes ende-
reços:

Rua Treze — quadra 20 números
21 e 23; (ocupadas)

Rua Treze — quadra 19 n9 11;
Rua Treze — quadra 20 números

27 e 29;
.Rua Treze — quadra 21 números

41.43 e 45;
Rua Dez — quadra 21 • ne 9e
Rua Doze — Quadra 22 ne 8;
Rua Doze — quadra 22 n9 12;
Avenida do Camelo — qu-adra 19

ns. 4,6 e 14;
Avenida do Carmelo — quadra 20

na. 22 • e 28;
Avenida do Carmelo — quadra 21

número 48; .	 -
Avenida camelo — quadra 21 nú-

mero 40.
As plantas, especificações e todos

os demais documentos referentes it
construção do citado Conjunto Re-
sidencial, encontram-se à disposição
dos interessados, no endereço acima,
onde serão prestadas as informações
-mie forem solicitadas, nos dias úteis,
no horário de 13 às 17 horas.

Irr 	 4. casas serão vendidas
operaçtaes Individuais no estado -em
que se encontram.

Dos Concorrentes

/V — Poderá apresentar proposta
tóda e qualquer pessoa _física que não
seja ou seu cônjuge, proprietária
promitente compradora. ou cessioná-
ria de direito -à aquisição de imóvel
residencial na localidade ou cujo
Imóvel já adquirido, pela limitação
de sua área útil, não oferecer, a cri-
tério do SERFHAU, condições para
moradia do interessado e dos depen-
dentes que -come_ êle efetivamente re-
sidam.	 .	 -	 .

Das Propostas

V — Os concorrentes apresentarão
as propostas para aquisição da resi-
dência e respectivo terreno, indican-
do o preço e condições de pagamen-
to, bem como fornecendo os seguin-
tes elementos:

a) nome por extenso, residência,
estado civil e profissão;

b) decleração • do próprio punho,
com duas testemunhas e firmas re-
conhecidas, de que não é proprietá-
rio, promitente comprador ou cessio-
nário de direito à aquisição de 1m6-
vel residencial na localidade, ou na
hipótese de possuir' . o proponente

Imóvel impróprio para morada, in-
formações stlbre sua localização, área
útil e número de cómodos;

c) declaração de salário bruto au-
ferido à data da proposta e, caso os
tenha, o número de dependentes, as-
sim compreendidos: .

1 — espósa ou marido inválido; .
2 — filhOs de qualquer condição,

inválidos ou menores de 18 anos;
$ — pai inválido ou mãe viúva;

-4 — irmãos inválidos ou menores
de 18 anos.

4), declaração ' de que se submete
a todas as tiondições estipuladas no
presente Edital.

VI — As propostas deverão ser re-
digidas sem razuras, entrelinhas ou
ressalvas.

Condições Básicas
VII — O preço mínimo de venda

das casas, incluindo e terreno, é de
NCr$ 2.720,24 . (dois mil, setecentos
e vinte e seis cruzeiros novos e vinte
e quatro centavos).

VIII — Serão admitidas propostas
para pagamento à vista e a prazo,
sendo de 30 (trinta) anos o prazo
máximo -de pagamento permissivel.

IX — Nas operações a prazo, em
qualquer caso, será aplicada a corre-
ção monetária da divida, nos termos
da lei n- de 21 de agõsto de
1964 e a --taxa . de juros calculada
com observância do que dispõe o art.
49 do Decreto re? 56.793, de 27.8.65,
a saber:

a) 1% a.a, ao candidato que re-
ceba até um- (1) salário-mínimo;

b) 2% a.a. ao candidato que re-
ceber mais de um (1) até dois (2)
salários-mínimos;

O) 3% a. a. ao candidato que rece-
ber mais da dois (2) até quatro (4)
salários minimos;

d) 4% a. a. ao candidato que re-
ceber mais de quatro (4) até seis (6)
salários-mininios;

e) 5% a.a. ao candidato que rece-
ber mais de seis (6) até oito (8) sa-
lários-minimos;

ta e% a.a, ao candidato que rece-
ber mais de oito (8) salerlos-mini-
mos.

X — A taxa dê juros acima refe-
rida, quando igual ou superior a 2%,
será reduzida de 1%, se no ato da
compra o adquirente tiver sob sua
responsabilidade económica 5 (cin-
co) ou mais depenedentes conforme
item V, alínea 'c' desde que não au-

tirem rendimentos ou remuneração
Igual ou superior ao valor d.o sala-
rio-mínimo regional.

X/ — O pagamento mensal da
sintetização e juros será e,crscido do
Prêmio do seguro de obrigação imo-
biliária, da taxa de administração de
2% siebre as quotas de amortização
e juros, dos, encargos com impostos,
taxas de serviços públicos e demais
previstos em lei que incidam ou ve-
nham a Incidir stibre o imóvel
quando fór o caso, da quota de coma
domínio.	 •

Do Julgamento •

xn — As propostas serão clazsi-.'
ficadas de ardo com os preços. ofer-
tados e as. condições de pagamento
formuladas, escolhendo a Comissão
de Concorrência aquela que fôr jul.
gaad economicamente Mais vantajo-
sa para a Entidade, segundo a com-
binação dos fatores preço e prazo de
pagamento.

xxrt — A escolha das casas pelos
cndidatos vencedores da Concorrên-
cia, far-se-á por, ordem rigorosa de
classificação das propostas proce-
dendo-se o desempate em favor do
proponente mais idoso.

XIV — A concorrência realizar-se-á
no dia 15 de dezembro de 1967, tie
15 'horas, no endereço acima indica-
do procedimento, de imediato, a Co-
missão de Concorrência à abertura
das propostas, e ao exame prévio da
documentação a que se refere o item
V, do presente Edital, sendo desde
logo desclassficados Os que não pre-
encherem os requisitos ali exigidos.

XV — A Comissão emitirá parecer
circunstanciado com referência a cada
unia das propostas apresentadas, opi-
nando sôbre a proposta que julgar
mais vantajosa para o SER,FliteU e
submeter* a matéria à consideração
do Superintendente que homologará
a Concorrência, ou a anulará, se as-
Sim entender conveniente aos liste-.'
remes da Entidade, não assistindo
aos concorrentes direito a qualquer.
reclamação ou recursos às Vias ad-
ministrativas ou judiciais.

XVI — É eleita o /Oro do Estado
da Guanabara para quaisquer queit.,
toes decorrentes da concorrência de
que trata o presente Edital.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de .
1967. — Augusto Celso de if.randa
e Lemos, Coordenador (Por delega-
ção de competência, nos Termos da
Portaria ne 74, de 3.7.67).
(N9 38,248 —37.10.87 — NCr$ 210,00),

1	 SISTEMA TRIBUTÁRIO' NACIONA_ L
LEI N' 5.172 — 25-10-1966

DIVIILGAÇA0 N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

• Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: -Av. RodrigUes Alves. .1

Atende-se'ã pedidos pelo ServiçO de Reembôlso Postal
Em Brasília	 a.

Na sede do DIN
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DIVULGAÇÃO N° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA

Na Guanabara

$eçáo de Vendas Av. Rodrigues Alves, I

Agencia 1: Aelinistéripo da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

ELI Brasília

áede_do DIN

2634 Segunda-feira	 ARIO 0:7 2VL	 — Par-te tl) NOY'rr.!:.‘ro	 '."57

PREÇO DÉSTE NÚMERO: NCr$ 0,16


